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TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de gêneros alimenticios para a Alimentação Escolar, com o intuito de atender às

necessidades do Conselho Escolar [ÚClA CAETANO oos SANÍOS, no município de MONTÊ ALEGRE DE GotÁs conforme Edital e
Anexos, de acordo com as especificaçôes e quantidades estabelecidas no item 4 do Termo de Referência.

ABERTURÀ: l8 de julho de 2022 Às l4:00 horas

Obs. Horário de Brasilia.

Nos têrmos do ârt. 25, do Decreto Estadugl n'9.666, de 2l de maio de 2020, a publicidade da presente li.itrção se deu por
meio eletrônicâ viâ Mll!q!qi[!!!!]Lg15Êor'.br', wÍv.educacâo.go.gov.br € por Publicação no Diáíio Oficiat do Estsdo de Goiás,
Diário doEstâdo e Diário OÍicial da Uniâo,

AVISO DE

LlclraçÃo
PREGÃO ELEÍRÔNICO Nq OO1/2022 - CONSELHO ESCOTAR TÚOA CÁEÍANO OOS SANTOS

O Conselho Escolãr, por intermédio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio designados pela Portaria ne -.!Q§y'2022-CONSELHO ESCOLAR.
LÚcla CAETANO oos SaNTos, torna público, para conhecimento dos interessados que está disponível no endereço abaixo
ou por meio do site Wtyy.!!IMq:!C!gog9!:[ e www.seduc.egegf.b! o Edital de Licitação na modãlidade PREGÃO ELETRÔNICO,
tipo MENOR PREçOPOR LOÍE, destínddo exclusívomeite à ootticioocão de ,nicrcernpretot e erfloresds de oeaueno po,te, confonne
deteímindção do odiqo 7e do Lei E toduql ne 7?.928/2072, sem preiuízo das suas participações quanto adÊltântFriürffi
Processo da Unidade Escolar ne 2022,0000.604.4655, cujo objeto é a contratação de empresa para fornecimento de gêneros
alimenticios para a AlimentâçãoEscolar, com o intuito de atender às necessidades do Conselho Escolar LÚCla CAETANO DOS SANTOS, no
município de MONTE ALEGRE DE GOIÁs, conforme Edital e Anexos, de acordo com as especificàções e quantidades estabelecidas no
item 4 do Termo de Referência, estando a presente licitação e consequentecontratação regidas pela Lei Estadual n! 17.928 de 27 de
dezembro de 2012, Decreto Federal ne t0.O24l2O79, Decreto Estadual ne 9.666/2020, e, subsidiariamente, pêla Lei Federal ne 8.666
de 21 de junho de 1993, Lei Federal ne 10.520 de 17 de julho de 2002, Lêi Complementar ne 123 de 14 de dezembro de 2006, tei
Fêderal ne 11.947 de 16 de junho de 2009, Resolução CO/FNDE ne 05 de 08 demaio de 2020 e demais normas vigentes à matéria.

PÁ.RTICIPAÇÃOr Exclusivo ME/EPP

r!á,

M<



CrurÉnto DE JULGAMENTO: Menor preço por Lote

DATA DE ABERTURA: 18.Q7.2022 às l4:OO hrs.

Local de reâlizáção: \\'\\'\\ .!err prasn qt. Blt. g( J\- hr

Fundamento LeSal: Lei Federal ne 8.666 de 2L/0617993 e suas alterações, Decreto Federal ne !0,024/2019, Oecreto Estadual np
9.666/2020, Lei Estadual ne 17.928 de 27.12,2012, Lei Complementar Estadual ne 117 de 05j oecreto Estadual ne 9.656,21.05.2020,
Decreto Estadual ne 7.466/20ll, Lei Federal ne 11.947 de 16 de junho de 2009, Resolução Co/FNDE ne 06 de 08 de maio de 2020 e

demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, bem como as condições estabelecidas neste Editale em seus anexos.

lObtenção do Editsl: u u u .corn pr/§ncl.8!.Lr,j.l-!-IJ e \lt!j!d!!4!O trrr.!o\.1)Í
l

Informaçõcs/Pregoeiro: (62) 99939- l9l 4
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I c. E. Lúcia caetano Dos Santos

I Endereço Monte Ale8re.6o

I Fone:(62) 3457-1436

O Conselho Escolar, por intermédio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio designados pela Portaria ne 006/2022-CONSELHO
ESCOLAR tÚClA CAETANO DOS SANTOS - GO torna público, para conhecimento dos interessados, que realirârá licitação na

modalidade PREGÃo ELETRÔNICO, tipo MENoR PREçoPoR LoÍÉ, destinddo exclusívomente à potticipocõo de ínicroempresos e

empresos de pequeio oofte, conÍo ne deteminocão do oâíqg 7e do i Estoduol ne 77.92 12 em sessão pública eletrônica,
através do site www.comoràsnet.gqgg!-bL nos termos da Lei Estadualne !7.928 de 27 de dezembro de 2012. Decreto Federal ne

lO.O24l2O79, Decreto Estadual ne 9.666/2020 e, subsidiariamente, pela Lei Federal ne 8.666/93 de 21 dejunho de 1993, Lei Federal
ne 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Complementar ne 123 de 14 de dezembrode 2006, Lei ne 9.307 de 23 de setembÍo de 1996, Lei

Complementar ne 144 de 24 de julho de 2018, Lei Federal ne l]..947l de 16 de junhode 2009, Resolução CD/FNDE ne 06 de 08 de

maio de 2020 e demais normas pertinentes à matéria, bem como das condições estabelecidas neste Editale seus anexos.

1. CONDrçÕES GERATS

1.1. O pregão eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que promova a comunicação pela

internet, no5ítio www.comprasnet,go.gov.br (art. 5e, caput, do Decreto E5tadual ne 9.66612020),
1.2. O referido sistema eletrônico utilizará recursos de criptografia e de êutenticêção que assegurem condiçõe5 adequadas de
segurançaem todas as etapas do certame (an.59, parágraÍo único, do Decreto Estadualnc 9.666/2020).
1.3. O pregão eletrônico será conduzido pelo CONSELHO ESCOTAR tÚClA CAETANO OOS SANTOS com apoio técnico e operacional à

Superintendência Central deCompras Governamentais e Logística da SecÍetaria de Estado da Administração, que atuará como
provedor do Sistema de Compras do Estado de 60iás (art. 12 do Decreto Estadual ne 9.666/2020).
1.4. As dúvidas quanto à operacionalização do sistema deverão ser dirimidas pelo telefone: 52. 3201-8752.

MINUTA DE EOIÍAL DE

LICTTAçÃO PREGÃO

ELETRÔNICO N9 OO1/2022

2. OBJETO

2.1 Contratação de empresa para fornecimento de gêneros alimenticios para a Alimentação Escolar, com o intuito de atender às

necessidades do Conselho Escolar CONSELHO ESCOTAR LÚC|A CAEÍANO OOS SANTOS, no município de MONTE ALEGRE DE GOIÁS

conÍorme Edital e Anexos. de acordo com as especificaçõe5 e quantidades estabelecidas no item 4 do Termo de Referência.

2.2. Os quantitativos objetos deste Pregão encontrâm-se deÍinidos no Termo de Referência - Anexo I deste Editâ1, podendo ser

alterado,nos termos do artigo 65, §19. da Lei Federal ns 8.666/93.

2.3. Os valores de íeferência unitários e totais, aferidos com base em pesquisa de mercado, encontram-se definidos no Termo de
Referência - Anexo ldeste Edital,

2.4 Deverão ser obse.vadas âs especificaçôes completas, condições, exigências e obrigaçôes estabelecidas no Termo de Referênciâ -

Anêxol deste Edital.
2.5, Hâvendo divergências entrê a descrição do objeto constante do Edital e seus anexos e a descrição do objeto constante

A@:



nos sites www.cornprasret.gqgq!.[ e §/w\,./.desenvolvirrento. gq.gq!.q, prevaleceÍá, §empre, a descíição deste aditâl e teut ânexot.

3. OO TOCAL, DAÍA E HORA

3.1. o Prêgão Eletrônico será realizado em sessão pública eletrônicâ, por meio do site www.comorasnet gq.gq!.tq no dia 1A,O7.2022 a

partir da5 14:00 horas, mediante condições de segurança, criptoSrafia e autenticação, em todas as suas fases.

3.2. As Propostas Comerciàis deverão ser encaminhadas, por meio do site qlary.çpMMlglgqgq[ht no período compreendido entre o
dia o4.o7.2022 âté às 13h59mih do dia 18.07,2022. O encaminhameíto dâs propostas comerciâls: é a partir da datâ da dlvulgação
do Edital até a data e horário da sessão de abertura (art. 26, caput, do oecreto Estâdual ne 9.666/20201t

3.3. A Íâse competitiva de lances terá início às 14h10min do dia 18.07.2022 e teÍá duração de 10 (dez) minutos;'

3.3.1. Será iniciado o procedimento de encerrâmênto â partir das 14h20min, nâ formá do item 9.10 e subitens seàuintes deste Edital.

3.4. Todas as referências de tempo contidas neste Edital, no Aviso e durante a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de
Brasíliâ/DF (UTC -03:00) e dessa forma serão íegistradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ôo certame.

3.5. caberá à empresa licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Píegão, devendo observar
rigorosamente os prazos limites (data e horário) para recebimento das propostas, bem como para início da sêssão de disputa de preç05,

ficando responsável pelo ônus decorrente dâ pêídâ de negócios diânte dâ inobservânciâ de quaisquêr mensâgens êmitidâs pelo sistemâ
ou de sua desconexão.

3.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualqueÍ fato 5upeíveniente que impeça a realização do certame ía data marcada, a sessão
será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido e no me5mo
endereço eletrônico, inde pe n dentemente de nova comunicação, desde qúe não hâja comunicação do Pregoeiro em contrário.

4. DOS PEDTDOS DE ESCTARECTMENÍO E TMPUGNAçÂO ÂO EOtÍAr

4.1. Quâlquer pessoa ou licitante poderá solicitar esclarecimentos, píovidências ou impugnaÍ os termos deste Ed:tal e seus anexos.

4.2. Os pedidos de esclarecimentos ou lmpugnações deverão ser enviadas ao Pregoeiro em até 03 (dias) dia5.'rieis antes da data Íixada
para abertura da sessão pública, por meio de documento devidamente assinado e redigido em papeltimbrado ,cãso seja empresa), a ser
encaminhado por meio do sistema Comprasent.go,gov.br (art. 23 do Decreto Estadual ns 9.66612020).

4.2.1. Não serão conhecidas as impugnações recebidãs pelo PÍegoeiro ou pelã Equipe de Apoio após o prâzo deÍinido no item 4.2.

4.2.2. O Píegoeiro, auxiliado pelo setoítécnico competente, decidirá sobre a impugnação no prazo dê 02 (dois) dias úteis, a contar da data
do recebimento do pedido (art. 23, § 1e, do Decreto Estadual ne 9.66612020],1

4.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame (âÍt. 24, § 1E, do Decreto
ne 10.024/2019), exceto a hipótese descrito no item 4.4 (art. 24, § 3s. do Decreto Estadual ns 9.666/2020);

4.4. Possíveis retificaçôes do Edital, por iniciativas de ofício ou provocadas por eventual procedência de impugnação, serão publicadas,

.eabÍindo-se o prazo inicialmente estabelecido e sendo designada nova data para a realização do certame caso a modificâção altere à

formulação dâs propostas.

4.5. As respostâs à5 impugnaçôes e os esclarecimentos prestados pelo Pretoeiro serão anexados nos âutos do procêsso licitatório e
estârão disponívei5 parà con5ulta por qualquer interessado e serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e â administração
(art.23, § 2e, do DecÍeto Estadual ne 9.666/2020).

5. DAS CONO|çÔES DE PARÍC|PAçÃO

S.1. Poderão pa.ticipar do Pregão:

5.1.1. Do ramo pertinente ao seu objeto, legalm ente constituídas;

5.1.2. Que atendam as condiçôes estâbelecidas neste edital e seus anexos;

5.1.3. Empresa que esteja reunida em consórcio, conforme art. 33, da Lei Federal ne 8.666/93;

5.1.4. Quê estejam previamênte credenciadas no Comp.asnet.go e,

5.1.5. Como requisito para pârticipação neste Pregão, a licitante deverá manifestar, êm camprr próprio do sistema
eletrônico !l]l^!.!gjMê§!q!.gq.gqy.!, o pleno conhecimento e atendimento às exigência5 de hâbilitação pre!':,'iâs no Edital.

5.1.6. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentês da elaboração e apresentação de suas propostas. O Conselho
Escolar iOSE 0a SILVA ALMEIDA não será, em nenhuma hipótese, responsável por esses custos, indêpendentêrnente da condução ou do
íesultado do píocesso licitatório.

5.2. Não podeÍão participaÍ deste Prêgão:

5.2.1. Empresa suspensa perante o CADFOR, durante o prazo da sanção aplicada;



5.2.2. Empresa declarada inidónea para licitar ou contratar com â Administração Pública, enquanto perduraíem ,s motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;

5.2.3. Empresa impedida de licitar e contratar com o Estado de Goiás e Governo tedêral, durante o prazo da sânc:o âplicâda;

5.2.4. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art.72, § 89, V, da Lei n9 9.6ú5/98j

5.2.5. Em presa proibida de cohtratar com o Poder Público, nos termos do art, 12 da Lei re 8.429192;

5.2.6. Sociedade estrangeirâ não autorizada a Íuncionar no País;

5.2.7. Empresâ cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compativel com o objeto deste Pregão;

5.2.8. As Empresas em Recuperacão ludicial que tiver a Certidão emitida pela instância iudicialcompêtente, eue ateste oue a interessadâ
está aota econômica e finânceiramente a oarticioar de orocedimento licitatórios, nos termos dê Lel Federal n'8.666/93 e de comprovação
de âcolhimento iudicial do Plâno de Recuoeracão. nos termos do ârt 58 dã Lei Federal n"11.101/05, em caso Ce recuperação iudicial; ou
homologaÇão iudicial do PIano dê Recuperação, no caso de rêcuperaÇão extraiudicial, de Íorma a possibilitàr â habilitacão de maior
NúMETO dE EMPTESAs. NÃO SERÃO IMPEDIDAS DE PARTICIPAR.

5.2.9- Também não poderá participar direta ou indiretamente da licitação, da execução dos serviços e do fornecimento de bens a eles
necessários, coníorme o artigo 99 da tei Federal ns 8.666/93:

l. O autor do Íermo de Refe.ência, pessoa física ou jurídica; e

r. Eínpresa que possua em seu quadro societário ou de pe55oal servidores públicos do Conselho Escolôr Lúcid.;aetano Dos Santos, bem

como empresa quepossua proprietário, sócio ou dirigente que seja cônjute ou pârente em linha reta, colât. Âl ou por ôfinidade até o

terceiro grau com servidores públicos deste Conselho Escolar.

5.2.9.1. Considera-se participação indireta, para fins do disposto no subitem 5.2.9, a existência de qualquer !i julo de natuíera técnica,
comercial, econômica, financeira oú trabalhista entre o autor do Termo de Referência e a Licitante, incluindo-: - s fornecimentos de bens

e serviços a estes necessários.

5.2.9.2. O disposto no item 5.2.9 aplica-se tâmbém aos membros dâ Comissão de Licatação, ao Pregoeiro e à Eq,j;.!ê de Apoio.

6. DO ÍRATAMENTO DIFERENCIADO, FAVORECIDO E SIMPTIFICAOO CONCEDIDO ÀS MICROEMPRESAS E EMPR,J,-{S DE PEqUENO PORTE

6.1. Em cumprimento às disposições da Lei Complementar ns 123/2006, serão asseguíados os seguintes benelicios às Microempresas e

Empresas de Pequeno Porte:

L Preferência de contratação às Microemprêsãs e Empresâs e Pêqlrêno Porte para os itens destinados à d;sputa 8eral, conforme o

subitem 9.19 deste Editâl;

ll.Prazo para regulârização de restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista na forma do item 11.16 deste Edital, nos

termos do §1e do art. 43 da Lei Complemenlar ne L23/2006 clc do §1e do ãrt. 43 da Lei Complementar ne 147l:014;

6.2. Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitações concedido às microempres.s e empresas de pequeno

porte pela Lei Complementar ne 123, de 14 de dezembro de 2006, licitântes que se enquâdrem em qualqirer das exclusôes relacionadas

no artigo 3e, §4e, da referida Lei.

6.3. Para usuÍruir dos benefícios, a licitânte que se enquadrar como microempresa ou empresa de pequeno po11. deverá declârar-se como

tal no início âo efetuar seu credenciamento. caso venha a lograr-se vencedora, deverá comprovâr tâl condição.

6.4. O próprio sistema disponibilizará à licitante a opção de declôrá.-se como microempresa ou empíes. '3 pequeno porte. A não

manifestação de enquadramento, quando indagado pelo sistema eletÍônico, implicará no decaiment..Jo direito de íeclamar,

postêriormente, essa condição, no intuito de usufÍuir dos benefícios estabelecidos nâ LeiComplementaÍ nc 12:/2006.
6.6. A falsa declaração ou a não apresentação da documentação comprobatóriâ quândo solicitada implicôri nâ âbertura de processo

administrativo e â consequente aplicação das sanções cabíveis.

7. DO CADASTRAMENTO NO SISTEMA COMPRASNET.GO

7.1. É condição obrigatória para a participação neste Pregão que o interessado realize o credenciamento no .-;tema eletrônico provido

pelâ secíetâria de Estado de Admini5tração {SEAD) no endereço eletrônico wtdtg.çq1!!M!g!gq.gq!-bf bem c( rprovidenciaroenviode
toda a documentação exigida, até o 5e (quinto) dia útil anterioí à dâta prevista para o registro da5 propostes nos termos da lnstrução

Normativã ne 004/2011-G5/SEGPLAN.

7.1.1. Não havendo pendências documentâis, o CADFOR homologará o cadastro no prazo de até 04 (quat.-) dias úteis consecutivos,

contados do recebimento da documentação completa, exclulndo-se o dia de entrega e vencendo os prazos âperrs nos dias em que houver

expediente regulãr e intêgral na SEAD.

7.1.2. O simples pré-cadâstro no sitê www.comorêsnet gQ.gqy.ú não dará direito à licitante de cíêdenciar-se no sistema, em razão do

bloqueio inicial do login e senha cadastrados. O CADFOR 5ó realizará o desbloqueio do login e senha após a hon. iogâção do cadastro, cujo

registro passará â ter status "homologado".

7.1.3- O credenciâmento implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu representante legale na pr'='rnção de sua capacidade



técnicà parà â realização das operáções inerentes a este pÍegão Eletrônico

7.2. lnformáções complemêntares pãra cadastro no CADFOR poderão ser obtidâr atrâvés dos telefones (62, 304-9641 - 3201A744 e
3201 i746.

7.3. os interessados poderão se vale. do SICAF - Sistema Unificado de Cadastramento de Fornecedoíes da A.- .inistração Federal ou de
outros cadâstros que atendam aos requisitos previstos na legislação geral. Nêste câso, deverão solicitar ao CADFOR seu cadastramento
simplificado - apresentâdo o respectivo certificado de registro cadastral devidamente regular - e estarão dispensados de apresentar todô
a documentação abrangida pelo referido cadastro, e seu registío passará a ter status "credenciado,,.

7.4. Se a licitante que optar pelo cadastramento simpliÍicado loBrar-se vencedor do certame, devêrá o mesmo providenciâr a sua inscrição
completa no CA0FOR, como condição obrigatória para a contrâtação.

7,5. o uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusivâ, incluindo qualquer trahsação por ele efetuada
diretâmente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Conselho Escolar LúJb Caêtano Oos Santos, a

responsabilidade por eventuâis danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por tercei.os.

7.6. Caberá à licitante comunicar imediatamente o provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou á

inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso

8. DA APRESENTAçÃO OA PROPOSTA E DOS OOCUMENTOS DE HAEITIÍAçÃO

8.1. N05 termos do An. 19, ll, do oecreto Estôdual ne 9.666/2020, após a divultação do edital no siti eletrônico. os licatãntes
encarninharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação € {idos no edital, proposta
com a descrição do obieto oíe.tado e o preço, até a datâ e o horário estâbelecidos paía abertura da sess:.- públicâ, quando, então,
encerrarse-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

8.2. o envio da proposta âcompanhada dos documentos dê habilitação exiSidos no edital, ocorrerá por meio .. .-:rave de acesso e senha.
Só será aceita uma proposta para cada item/lote de interesse da licitante.

8.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do CRC do CADF..ri. âssegurado aos demais
licita.ites o direito de âcêsso âos dados constantes do sistema.

8.4. As Microempresas e Empresas dê Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitâçJel âindâ que hajâ algúmâ
restrição de regularidade fisca, e trabalhista, nos termos do art. 43, § 19 da tC n9 123, de 2006.

8.5. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregã!, ficando re5ponsável pelo
ônus decorrente da perda de negócio5, diante da inobservância de quaísquer mensagens emitidas pelo sistema .u de sua de5conexão.

8.6. Até a aberturâ da sessão públicâ, os licitantes podeÍão retirâí ou sub5tituir a proposta e os documentos de' abilitação anteÍiormente
inseridos no sistema (art.26, § 6!, do Decreto Estâduâl nE 9.666/2020).

8.7. Não 5erá estabelecidâ, nessâ etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o c rre somênte ocorrerá após
a reàlização dos procedimento5 de negociação e julgamento da proposta.

8.8. Os documentos que compôem a pÍopostâ e a habilitâção do licitante melhor classificado somente se'ão disponibilizados para

avaliação do pretoeiro e parô acesso público após o encerramento do envio dê lânces.

8.9. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à conÍirmação daquei:s exigidos no edital e já

âpresentãdo§, serão encaminhados pelo licitante melhoa classificado âpós o êncerrâmento do envio de l-r)ces, observado o prazo

estipulado no § 2e, do an.38, do Decreto Estadual ne 9.666/2020, descrito no item.

c

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAs PROPOSTA5 E fORMULAçÂO DE LANCES

9. 1. A abertura da pre5ente licitação dâr-se-á êm sessão pública, por meio de sistema eletrôniqo, na dâtâ, ho, o e local indicados neste
Editâ1.

9.2. O Pregoeiro veriÍicará a5 pÍopostas âpresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejar m conformidade com os

requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vicios insanávei5 ou não apresentem as especificações téc.., as exigidas no Íermo de

ReÍe'ênciâ (art. 28 do Decreto Estadual ne 9.66612020).

9.2.1. Íambém será desclassificada a propostã que identifique o licitânte.

9.2.2. A desclassificação será sempíe fundâmentada e registrâda no sistema, com acompanhamento en -empo real por todos os
participantes (art.28, parágrafo único, do Decreto Estaduâl n9 9.666/2O2O).

9.2.3. A não desclassificaçâo da proposta não impede o seu julgamento deíinitivo em sentido contráíio, ,:vado a efeito nâ fase de

aceitrção.

9.3. O sistemô ordenará automaticàmente as propostas clà5sificâdas, sendo que somente estas participarâo dê ' :e de lances.

9.4. O si5tema disponibilizaíá campo próprio pârâ trocâ de mensagens entre o Pregoeiro ê os licitantes.

9.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encôminhâr lances erclusivamêntê (intervalo .ínimo de RS 0,01
(um centavo)) poí meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro

/W--



(art. i0, § 1s, do Decreto Estadualne 9.666/2020).

9.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo mênor preço por lote.

9.6. Cs licitantes poderâo oferecer lances sucessivos (intervalo mÍnimo de RS 0,01 (um centavo), observa ,ll o horário fixado para

abertuÍa dâ sessão e as regrâs estabelecidas no Edital (art. 30, § 2e, do Decreto Estadual ne 9.666/2020).

9.7. O licitânte somente poderá oferecêr lànce de valor inferior ao último por ele oíertado e registrado pelo sistema. ver §39, art.
30, Decreto Estadual ne 9.666/2020
9.8 O intervalo mínimo de difeíença de valores ou de percentuais entre os lancês, que incidirá tanto em relação êos lances inteímediários
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor ofertâ deverá ser de RS 0,01 (um centevo). r .
9.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e 01: lervalo entre lances não
poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartado5 pelo sistema os resp .i(ivos lances.

9.10. Será adotado para envio de lances no Pregão Eletrônico o modo de disputa "aberto", em que os licitâ.ntes apresentarâo lances
públicos e sucessivos, com prorrogações (art. 31, inciso l, do oecreto Estadual ne 9.666/2020). ;

9.10.1- A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez)minutos e, após i55o, será prorrogada autoilaticamente pelo sistema
quândo houver lance ofertôdo nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública (art. 32, capll, do oecreto Estadual ne

9 .666 / 20201 .

9.10.2. A prorrogâçâo automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente Í impre que houver lances
enviados nesse período de prorrogâção, inclusive quando se tratâr de lânces intermediários.

9,10.i. Nâo havendo novos lances na formâ estabelecida na alinea anterior, a sessão públicã será encerrada au,tmaticamente (a.t,32, §

1e, do Decreto Estadual ne 9.666/2020),

9.11. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Píegoeiro, i,--,ssorado pela equipe de
apoio, justificadamente, admitir o rêinício da sessão pública de lances, em pÍol da consecução do melhor pre!r

9.12. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desco .ilerados pelo pregoeiro,

deveôdo a ocoíÍência ser comunicadâ imediatamente à Administrâção do sistema comprasnet.go (art. 3 Co Decreto Estadual nq

9 .666 /2020);

9.12.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo píóprio do sistema.

9.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

9.14. 0urante o transcurso da sessão públicô, os licitantes 5eíão inÍormados, em tempo real, do valor do menor l-rnce registrado, vedada a

identificação do licitante.

9.15. No câso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eleti'- rico poderá permânecer

acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

9.16. Quando a desconexão do sistemâ eletrônico para o pregoeiro persistir por têmpo superior a dez minr. Js, â sêssão pública sêrá

suspen5a e reiniciada somente após decoíridâs vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro -os pârticipântes, no sítio

eletrônico utilizado para divulSação (art.35 do Decreto Estaduâlne 9.666/2020).

9-17. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por lotê. conforme definido neste Edital e seus ane,: rr.

9.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

9.19. Quando houver propostas beneficiadâs com as margens dê preferência em relação ao produto estrangeii.), o crité.io de dêsempate

será aplicado exclusivamente entre as propostas que Íizerem jus às margens de preferência, conforme regular 'rto.

9-20. Havendo eventual empâte entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no an.. )e, § 2Ê, da Lei Federal ns

8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

l. no pâ ísj

2. por empresas brasileiras;

3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pô Ís;

4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiê ,ria ou para reabilitado da

Prêvidência Social e que atendam às íêgras dê acessibilidade previstas na legislação.

9.21. Persistindo o empate, ã píoposta vencedora será sorteada pelo sistêmâ eletrônico dentre as propostás err, 'tádâs.

9.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistemâ el,. ónico, contraproposta ao

licitante que tenha apresentado o mêlhor preço, para que seja obtida melhoí proposta, vedada a negociação e :ondiçôes diferentes das
previstas neste Editâl(ârt.38, caput, do DecÍeto Estâdual ne 9.666/2020).

9.23. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitântes lêrt. 38, § 11, do Decreto

EstâCual nq 9.666/2020).

9.24. O Píegoeiío solicitará ao licitãnte melhor classificado que, no pÍâzo de 2 (duas) horas), envie â proposta rdequada âo último lance
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oíertido após a negociâção íealizadâ, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quand( -cessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentâdos (art. 38, § 2e, do Decreto Estadual ne 9.66612020).

9.25. .tr pós a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

10. DA ACEITABII.IOADE DA PROPOSTA VENCEDORÂ

10.1. Encerrâda a etapa de negociação, o píegoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar qua nto ) adequâção ao objeto e à

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado parà contratação neste Editale em seus anexos, o',!.rvado o disposto no an.
39 do oecreto Estadu al ne 9.666/2020.

10.2. Seíá desclassificadâ â propostâ ou o lance vencedor, apíesentâr preço final superior ao preço máximo Íixâdo (Acórdão ns 1455/2018
-TCU - Plenário), ou que apresentar pr€ço manifestamente inexêquível.

10.2.1.Considera-seinexequívelapropostaqueapresentepreçosglobalouunitáriossimbólícos,irrisóriosoudevalorzero,incompativeis
com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos. ainda que o ãto convocatório da licitação não
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referiíem a materiais e instalações de propriedade de,rÍóprio licitante, para os
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. Parâ eÍeito de comprovação da exequibilidacir- podendo ser adotados,
dentre outros, os seguintes procedimentor, ,.
l. Questionamento ao licitônte pâra a apresentação de justificativas e compÍovações em relação aL,:ustos com indícios de
inexettuibilidade;

ll. Pe.quisa em órgãos públicos ou empresas privadas;

lll.Verificaçãodeoutroscontrôtosqueop.oponentemantenhaoutenhacelebradocomaAdministraçãoouco,..injciativaprlvada;

tV. Pesquisa de preço no mercado;

V. Verificação de notas fiscais de outros Íornecimentos executados pelo proponente;

Vl. Esiudos setoriaisj

Vll. Cunsultâ às Secretâriâs de tazenda Fedêral, Estadual ou Municipal;

Vlll. r.nálise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionâlmente favoráveis que o proponente d : .1nhâ para a execução do
objeto; e

lx. Demais diligências que porventura se fizerem necessáíias.

10.3. Quâlquer interessado poderá requerêr que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidd.:! das propostas, devendo
apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

10.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligênciâs, com v;,tas ao saneamento das
propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mÍnimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

10.5. O Pretoeiro deverá convocar o licitante para enviar documento ditital complêmentar, por meio de Íu ,rionalidade disponível no

sistema, no prazo de no mínlmo 2 (duas) hoÍas a 4 (horas), sob pena de não aceitaçâo da proposta (art. 38, § ?1, do oecreto Estadual ne

9 .666/2020) .

10.5.1. O prazo estabelecido poderá 5er prorrogado pelo Pregoeiro por solicitaçâo escrita e justificada do lic rte, formulada antes de

findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

10.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacâm-se os que contenham ãs acterísticas do mâtêrial
ofertrdo, tâis como mârcâ, modêlo, tipo, Íabricante e píocedência, âlém de outras informações pertinent,. 1 exemplo de catálotos,
folhetos ou paopostâs, encaminhâd05 por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicado5 Í . ., PreSoe;ro, sem prejuízo

do sêu ultêrior envio pelo 5istema eletrônico, sob pena de não aceitação da píopostâ.

10.6. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências pa. \abilitação, o pregoeiro

examinará a píoposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de u. ,roposta que atenda ao

editôl (art.43, § 4e, do Decreto Federal ne 10.24/20L9l.

10.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informãndo no "chat" a nova dâtâ e horário p: : a sua continuidade (art.

48. pêrágrâfo único, do Decreto Estadual ne 9.666/2020). ,.I

10.8. O Pregoeiro deverá encaminhâr, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apíeser, -:,.r o lance mais vantajoso,

com o fim de negociar a obtenção de melhor prêço, vêdada a negociação eÍn condições diversa5 das previstas nlste Edital (art. 38, caput,

do Decreto Estâduâl ne 9.666/2020).

10.8.1. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada (art, 38, § 1q, do Decreto E :'j .rual nc 9,666/2020).

10.8.2. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá nel -.ciar com o licitante para

que seja obtido preço mêlhor.

10.9. Enceíradâ a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, c;:jervado o disposto neste

Édital



11. DA HAB|UÍAçÃO

11.1. Como condição prévia ao exame da documentaçâo de habilitação do licitânte detentor da proposta clas5i ,da em primeiro lugaí, o
Pregoairo verificârá o evêntua I descu m primento dàs condiçôes de participação, especialmente quanto à exist. 'a de 5anção que impeça
a participâção no certame ou a Íutura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: ,j, .

11.1.1. CRC do CADFOR (www.comorasnet.cqsa!.U.d;

11.1.2. A consulta âos cadastros será realizada em nomê da empresa licitante e também de seu sócio majoritári, oor forçâ do artigo 12 da

Lei n'8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de implilJidade administrativa, a

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio maji'dfário.

11.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de pêilicipação.

11.2. No caso de inabilitâção, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, píevisto nos arts. 44 e 45 da

LeiComplementar ne 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitaçâo da p.oposta subsequente.

11.3. Câso atendidas as condições de pârticipâçâo, â habilitação dos licitantes será verificada por meio (o CRC do CADFOR, nos

documentos por ele abrangidos em relação à habilitãção jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificaç5o econômica financeira e
habilitação técnica.

11.3.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações con5tantes do CRC do CADÉOR para que e.':jam vigentes na data dô
abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documf. ',ação âtualizada.

11.4. O descumprimento do subitêm acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se â consulta ao itios eletÍônicos oficiais
emissores de certidôes feita pelo Pregoeiro logràr êxito em encontrar a(s) certidão{ões) válida(s), conÍorn', àrt. 44, §3e, do Decreto
EstaClral ns 9.666/2020.

11.5. llavendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirma daqueles exigidos neste
Edita! e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-Ios, em formato digital, via sistema, no pre e 4 (quat.o) horas, sob
penâ de inabilitação.

11.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apÍesentaçi,il-,)s documentos originai5
não-Cigitâis qúando hoúver dúvida em relação à integridade do documento digital. . .1(.

11.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNP.I/CPF diferentes, salvo ôqueles legalrn -e permitldos.

ll.T. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitânte for a l al, todos os documentos
deverâo estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própÍiâ nâtureza, comprovadamente, íq 'tm emitidos somente em

nome da mâtriz.

11.8. Sêrão aceitos registros de CNPJ de licitante mâtriz e filial com diferênças de números de docum€nto )'.rertinentes êo CND e ao

cRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

11.9. Ressalvâdo o disposto no item 8.3, os licitantes deveíão encaminhâí, nos termos deste Edital, a documenti,ão relacionada nos itens

a setuir, parâ fins de habilitação:

11.10. Habilitaçâo jurídica:

11.10 1. No caso de empresário individual: inscrição no RegistÍo Público de Empresas Mercantis, a cargo da lur.:! Comercialda respectiva

sede;

11.10 2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de M icroem preende/'t .' lndividuâl - CCM El, cuja

âcertação ficará condicionadô à verificação da âutenticidade no sítio www. oo rtâ ldoe m gre e ndedo r.8A!=!f -"

11.1C.3. No caso de sociedade empresáriâ ou empresa individual de responsabilidâde limitada - EIRELI: a- '..nstitutivo, estatuto ou

contrôto socialem vigor, devidamente registrâdo nâ Junta Comercialda respectiva sede, acompanhado de da ' nento comprobatório de

seus rdministradore5;

11.10.4. lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde t.,io cde a matriz, no caso de

ser o part;cipante sucursal, Íilial ou agência , 'o ''
11.1C.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoâs Jurx' .s do local de sua sede,

acoÍipanhâdadeprovadaindicaçãodosseusadministradores; ' i'

11.1C.5. No caso de cooperativâ: ata de fundação e estatuto social em vi8oÍ, com â atâ da assembleia qL ) aprovou, devidamente

arquivado na Juntâ Comercialou inscrito no Registro Civil das Pessoaslurídicas dâ respectiva sede, bem comô :rlgistro de que trata o art.

107 da Lei ne 5.764, de 1971; r:r

11.10.7. No caso de empresa ou sociedade estrân8eira em funcionamento no País: Decíeto de autorizâção, d I lamente publicado e ato
de registro ou autorizâção para funcionamento expedido pelo órgão compêtênte. quando a atividade ássim c -gir.;

11.10.8. Os documentos acrma deverão estâr acompanhados de todas âs alteÍações ou da conSolidaçâo respect :;

1l.l I . RetulaÍidade fiscale trabalhista:

@-



a) Cóprâ da cédulâ de identidade do repÍesentânte legal (diretor, sócio ou superintendente) da empresa licitani= 'rso não hajâ píocurâdor
legalmente constituído, nos termos do 5ubitem seguiôte.

b) Procuração pública ou particular, com cópia da cédula de identidade e CPF do procurador, outorSando ao seL -'presentante poder parâ

responder por ele e tomâr â5 deci5ôes qire julgar necessárias, durante o procedimento da habilitação e abertL,. a das propostas, inclusive
poderes para recorrer e renunciar a interposição de recursos administÍativos. É necessário o reconhecimento d$ firma da pessoa jurídica
no caso de instrumento particular. A falta do documento previsto neste item não inabilita a licltante, ficêr1do, porém, impedido o
representante não credenciado dê qualquer interferência no processo licitatório. O atendimento a este subit.,,i suprime a exigência do
item 5.2.1, e vice-versa;

11.11.1. A regularidade fisca le trabalhista será comprovada mediante a apresentação de: 
,rr_J

a) Prova de lnscrição no Cadastro Nacional de Pessoas lurídicas - CNP.I do Ministério da Fazenda.

b) Provâ de lnscrição no Cadastro de Contribuintes Estadualou Municipal, se houver, relativo ao domicilio ou sFiÊ da Licitante, pertinente
ao seu ramo de atividade e compativelcom o objeto licitado. L rí

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Públic. Federalpor meio de Certidão Conjunta emitida pelâ Pro:-..âdoria Geralda Fazenda
Nacional e Secretaria da Receita Federal do Brasil, relativa à Dívida Ativa da União e aos tributos administradoó\LÊla Secretaria da Receita
Federal do B ra sil.

d) P.cva de regularidade relativa à Seguridade Social - INSS, por meio de Certidão Negâtiva de oébitos i.lâtivos às Contribuiçôes
PreviJenciárias e às de Íerceiro, expedida pelo Ministério da Fazenda - Secretaria da Receita Federal do Brasil

OBS: Às comprovações pertinentes aos itens "c" e "d" serão alcançadas poÍ meio de certidão expedlda coniii.,úamente pela Secrêt.rla
dô Receita Federal do Brasil ÍRFBI e oela PÍocuíadoria GeÍal da Fazenda Nacional (PGFNl, referente a to...t os créditos tributárlos
federais e à Dívida Ativa da União (DAUI oor elas administrados.

ê) Prova de regularidâde pâra com â Fazenda Estadual, por meio de Certidão NeBativa dê Débito em Dívida Ati.'.. ixpedida pela Secrêtaria
de Ês:âdo da Economiâ ou equiválênte da LJnidâde da Fêderâção ondê a Licitânte tem suâ sede.

f) Prova de regularidade paÍa com a Fâzendâ Públicâ do Estado de Goiás, por meio de Certidão de Débito ' .crito em Dívidâ Ativa -
Negativa, expedida pela Secretôria de Estâdo da Économiâ.

g) Prova de regularidade para com a Fazenda M unicipal (Tributos Moblliários), por meio de Certidão expêdidâ f,,-la Secretaria de Finanças

do Município ou equivalente onde a Licitante tem sua sede.

h) Prcvâ de regulâridade relativa ao Fundo de Garantia po. Tempo de Serviço - FGTS, por meio do Certificado rr.: Regularidade do FGTS -
CRF, expedido pelá Câixa Econômicâ Federal - CEF.

i) Provd de lnexi5tência de débitos inâdimplidos perante a.lustiça do Trabalho, mediante a ôpresentação de Ce lão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), nos termos dâ Lêi Federcl ne 12.440/2077.

j) Certidão Nêgâtiva dê Suspensão e/ou lmpedimento de Licitar ou Contratar com a Administração Públicâ, nos',.rmos do § 4e, art. 59, do
Decreto Estâduãl ne 7.425/2011.

k) Caso a paíticipação no certame seja dâ matriz, com possibilidade de que a execução do objeto licitado seja por filial, ou vice-versa, a

prova de regularidade fiscal e trabalhistâ deverá ser de ambas.

11.11.2. Será admitida a comprovação dê regularidade fiscal e trabalhista mediante a apresentação de certir,,o positiva com efeito de
netativâ, nos term05 da Lei.

11.12. qualifi cação Econômico-Financeira

11.12.1. A qualificação econômico-financeira será comprovada mediante a apresentação de: .::

a) Balanço Patíimonial e demonstração contábil do último exercÍcio soclal, já exigíveis na forma da lei, quE":rmprove a boa situação
Íinânceirâ da proponente, vedada a sua substituição por balancetes ou bâlanços provisórios.

â.1) O reÍerido balanço quando escriturado em forma não digital deverá ser devidàmente certificado por oÍissional registrado no

Cons.:lho de Contâbilidade, mencionândo obrigatoriamente, o número do livro diário efolhâ em quê o mÉ - J se acha transcrito. Se

possílel, apresentaí também termos de abertura e de encerramento dos livíos contábeis. nl

a.2) O referido balanço quando escriturado em livro digital deverá vir acompânhâdo de "Recibo de entrega de'ivro digital". Se possívê1,

apresentar também termos de abertura e de encerrãmento dos livros contábeis.

a.3) Quando Sociedade Anônimâ - S.A, o balanço patrimonial deverá estar devidamente registrado n,.luntã Comerciâl ou vir
acorÍ'panhado da Certidão da Juntâ Comercial que ateste o arquivamento dâ âta dâ Assembleiâ Geral Ordinár'r rle aprovação do Balânço

Patrimonial, conforme prevê o §5e do âíti8o 134, da Lei na 5.404/76.

b) A comprovâção da boa situação finânceirâ dâ empresa proponent€ será efetuada com bâse no balaa.íl,,3presentado, e deverá,
preferencialmente, ser formulâda, formalizada e apresentada pela empresa proponente em papel timbraCa r empÍesa, assinadâ por
profissionâl íegistrado no Conselho de Contabilidade e pelo diretor, sócjo ou representante da empresa licit . te com poderes para tal
investidura, aferida mediante índices e fórmulas abaixo especificadas:



Onde:

ILG = indice de liquidez geral

ILC = índice de liquidez
corrente

ISG = índice de solvência
geral

AT = ativo totalILG = (AC+RLP)/ (Pc+ELP) > 1

rLc = (Ac) / (Pc) > 1

lsc = ATl (PC+ELP) > 1 AC = ativo circulante

RLP = realizávela longo p.azo

PC = passivo circulante

ELP = exigível a longo píazo

PL = patrimônio líquido

b.1) A Licitante que apresentar resultado menor que 01 (um), em qualquer dos índices citados no subiter iôterior, quândo dê sua
habilitação, estará inabilitada, exceto se comprovâr capital social ou patrimônio líquido correspondente a 10' (dez poí cento) dovâlor
estim3do da contratação que estará dispensada de apresentação dos reÍeridos índices.

b.2) Na forma do oecreto Estadual ne 7.804 de 20 de fevereiro de 2013, na habilitação em licitôçôes referent:: a fornecimento de bens
para píontâ entregâ ol.r locâção de mâteriâi5, não será exigida de microempresa ou da emp,esa de pequên- .roÊe a ôpresentaçâo de
balanço patrimoniâl do último exercício sociê1.

c) Dâs empresâs constituidas no ano em exercício independente de sua foíma societáíia e regime fiscr,l, será exigida apenas a

âpresentâção do Ealanço de Abertura, dispensândo-se o exigido na alínea "a" acima.

d) Cê.tidão Negativa de Fâlência e Recuperação.iudiclal (ou equivalente, nâ formâ da Lei) expedidâ pelo Cãrtór:J Distribuidor da sede dâ

Licitante ou site eletrônico, com indicação do prazo de validade e não havendo somente será aceita com data . r emisgão não superior a

60 (sessenta) dias da data dê aprêsentação da proposta. Se a Comarca possuir m.is de um Cartório Distribuicjc., deverá 5er apresentadã
Certidão de todos os Cartórios Distribuidores existentes na Comârcâ. Caso a participação no cêrtame sêja da fi!i rl, a Cê.tidão Nêgativa de
Falência e Recupe.ação Judicial deverá ser da filial e da mat.iz.

11.13. QuâliÍi.ãção Íécnica

11.13.1. A documentação relativa à qualificação técnica consistirá em:

a) OBRIGAÍó RIO (mesmo constando no CRC) a a presentação de ATESTAoO (s) de CAPACIDADE TÉCNICA êm ne da empresa licitante,
fornecido(s) por empresà, órgãos ou entidades da Administração Pública, que comprove(m) a aptidão pâra , )rnecimento compativel
com as características indicãdas nas tâbelâs do item 4, através do qual fique comprovâdâ a capacidâde de f ecimento de no mínimo
20% ivinte por cento) da quantidade estimada dos itens. Admitií-se ao somatório dos quantitativos con, ados em ãtestados que

comprovem o fornecimento do objeto;

b) O (s) atestado(s) deve(em) ser emitido(s) em papel timbrado da entidade contratante, assinado por..:u representante legal,

discriminando o teor da contratação e o5 dâdos da empresâ contratada.

c) Arjará dâ Vigilânciâ Sânitárie, válido, emitido p€lo órgão sanitário municipal, estâdual ou federal competen. -.

d) A:vtrrá dê licença ê funcionômento, a fim de com píovar a qualidade hiBiênico- 5anitáriâ dos produtos.

11.13.2. O licitante enquadrado como microempíêendedor individual que pretenda auferir os bênefícios ('.', tratamento diferenciado
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos câdâstros - - contribuintes estadual e

municipal e {b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstÍaçóes contábeis do último erercício.

11.14. A existênciâ de restrição rêlativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a i'-'tânte quálificâdá como
microemprêsa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atendâ a todâs as demai-i 2xiBênciâs do edital.

11.15. A declaraçâo do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fâse de hâbilitação. út

11.16. Caso á proposta mâis vântâjosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresé de pequeno porte, e uma
vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e tíabalhistâ, â mesmâ sêr: aonvocadâ pãra, no prazo

de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo podêrá ser prorrogâdo por iguâl período, a

critério da Administração Pública, quando Íequeridâ pelo licitante, mediante apíesentação de justificativa.

11.16.1. O tratamento favorecido previsto no subitem anteíior somente será concêdido 5e as microempres, e empresâs de pequêno

)1, kt-



porte apresentarem no certame toda a documentação fiscal exigida, mesmo que esta contenha alguma restriçã0.

11.17. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretôrá a inabilitação dL ltante, sem píejuízo dâs
5ançôes previstas neste Edital, sendo íaclrltâda a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de clê. :câção. Se, na ordem de
classi,rcação, seguir-se outrâ microempresa, empaesa de pequeno porte ou sociedade cooperâtiva com âlgumá . -trição nâ documentação
fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

11.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente 05 documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessõo, informando no "chat"
a nova data e horário para a continuidàde da me5ma.

11.19. 5erá inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não ap.esentar quaisquer dct locumentos exigidos, ou
apresentá-los êm desâcordo com o estâbelecido neste Ed;tal.

11.20. Constatado o atendimento às erigênciâs de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encãminhadâ no prazo de 2 (duas) horas, b contar da solicitação do
Pregoeiío no sistema eletrônico e deverá:

12.1.1. Ser redigida em língua portuguêsã, dâtilografãda ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrêlinhas ou ressalvas,
devendo a última folha s€r assinada e as demãis rubricadas pelo licitântê ou seu representante lêgâ1.

12.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada êm consideração no decorrer da execul , do contrâto e âplicáção
de ev.ntual sanção à Contratada. se Íor no caso descumprimento (art.50, V, do Decíeto Estâduâl ne 9.666/2020.

12.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor, 'bal em al8arismos e por
extenjo (art.5e da Lei Federal nç 8.666/93).

12.3.i- Ocoríendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no c: de divergência entre 05

valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
. :rí

12.4. A oÍerta deverá serÍirme ê precisa, limitada, rigorosamente, âo objeto deste Edital, sem conter alternâti\ 5,'de preço ou de qualquer
outra condição que induza o julSâmento a mais de um resultado, sob pena de desclassificaçâo. Í(..

12.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquel: que não corresponda às

especiÍicações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

12.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão oi. 
'rníveis 

na internet, após

a homologação.

12.7. A apresentação da proposta implicârá na plena aceitação, por pârte do proponente, das condições estaL,.êcidas neste Editôle seus

anexos.

12.8. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato s'rperveniente e aceito pelo

Pregoeiro.

12.9. O preço proposto 5erá de exclusivâ responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleiteã, qualquer altêração, sob a

alegâção de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

12.10. Quaisquer tributos, custos e despesa5 diretas ou indiretas omitidas n;r proposta ou incorretamente c. -,rdo5, serão considerados
como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro titulo.

12.11. Todas as empresâs deverão cotâr seus prêços com todos os tributos cabíveis incluso5, bem como todo., : demâis custos direto5 e

indir.tos necessários ao atendimento das exigências do Edital e seus anexos. Ehtrêtânto, as empresas enquadr':la5 no regime normal dê

tributação (empresas não optântes do simples), estabêle.id.s em Goiás, deverão registrar a p.oposta c. prêços dêsonerados do

ICMS conforme disposições do Art. 6e, lnc. xCl do Regulãmento do Código TributáÍio do É5tâdo de Goiás - RCÉrc que concede isenção de
ICMS nâs opêraçôes ê prestãções int€rnas, relativas à ôquisição de bêm, mêrcadoria e serviço por órgãc .r Administração Pública

Estaduâl Dirêta e suàs fundações e autarquias, ficando mantido o cÍédito, observado, dentre outras coil - I transÍerência do valor

correspondente ao ICMS ôo adquirente mediante a redução do preço do bem, mercadoíia e serviço, devend, "' :dução ser demonstrada
no documento fiscal.

12.11.PordeterminaçãodaProcuradoria-GêrâldoEstâdoatravésdeseuDespacho"AG"ne1203/2o13,parlr:,empresasestabelecidas
em coiás que se enquadrem na situação do item 12.11, ãs propostas comerciais, enviadas pelas empres. Cetentoras das melhores

ofertas âpós a fâse de lances, deverão conter, obrigatoriamente, além do preço normal dê mercado dos pro' (os ou serviços ofertados

{valor bruto), o preço resultante da isenção do ICMS confeÍidâ (vâlor líquido), que deverá ser o preço c ,siderado como bâse de
julgamento. O valor líquido seÍá aquele re8lstrâdo no sistêma Comprasnet.to, e será conSiderãdo como b-. r para etâpa de lances. O

valor bruto (com ICMS)servirá apenâs para efeito de análise do desconto concêdido.

12.13. A Propostâ deverá .onteÍ, obritatoriamente, as seguintes inÍoÍmaçóes:

L Nome da empresa, CNPJ, endereço, Íone/Íax, n.9 da conta corrente, Banco, n.s da agência. nome do íeaponsável que assinará o
contÍatoj

2. Para empresâs estabêlecidas em Goiás, deverá ser informado na Proposta se a empresa é contribuintê C: ICMS e se é optante do

ffi



5IMPLES;

3. n.e do Pregão; ne do item ou ne do lote que se refere;

4. Preço em Real, unitário € total, com no máximo duâs casas decimais, no quâl deverão estar inclusôs tode 35 despesas que influam
nos custos. No caso de divergência entre o valor numéíico e o por ertenso, prevalecerá esse último. O pre,. , apresentàdo deverá ser
aquele Íesultante da fase de lances e/ou negociação como(a) Pregoeiro(a); rÍr,

5. Descriçâo do objeto ofenado, com a quantidade licitada e com a indicação da marca, que deverá ser a mesÍÍ,: informada quando do
cadastramento da proposta no Comprasneli 1 '

6. PÍazo de validade da proposta dê 120 (cênto e vlnte) dia§, a contaí da dôta da sessão deste nregao fle1"j i.ico. Caso não apresente
prazo de vâlidade será esse considerado;

7. Dâta e âssinatura do responsável.

8. indicação expressa do nome do sigôatário que assinará o contrato. rr '

12. 14. A Proposta deverá estar atualizada no valor da negociação do lance; o

12.15. Caso julgue necessário, o Pregoeiro encaminhará a proposta comerc;al à unidade técnicô responsável pá1 elaboração do termo de
Referência, para análi5e e manifestação quanto à aceitabilidade das especificações técnicas;

12.16- É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, a promoçâo de diti8ência dêstinada a esclar<(r oú â complementaÍ ás

infornrações prestadas pelo licitante em sua proposta e em eventuais documentos a ela anexados, vedai, a inclusão posterior de
documento ou informação que deveriâ constaí originâriamente na proposta.

12.17. O ônus dô exequibilidade da proposta caberá exclusivamente à licitante, caso solicitado pelo Pregoeiro.

13. DCs RECURSOS ADMINISTRATIVOS

13.1. Declarado o vêncedoÍ ê decorridâ a fase de regulâÍizáção fiscal e trâbalhista da licitante qualificada como . .i?roempresa ou empresa
de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo dê 10 (dea) minutos, para que quàlquer licitànte mâniÍ. '. .a â intenção de recorrer,
de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisâo(ões) pretendeÍecorÍereporquaismotivos,em'-,npoprópriodosistema
(art.45, caput, do Decreto Estadual n9 9.655/2020).

13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer,
para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

13.2.1 NessemomentooPregoeironãoadentraránoméritorecursal,ma5apenasverificaráa5condiçôesdead,,,:sibilidâdedorecurso.

13.2.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitãnte importará decadência do direito de recurso, c .Íorme § 39 do Art.45 do
Decreto Estadual ne 9.666/2020.

13.2.3. Uma vez admitido o recuÍso, o recorrente terá, â partir de então, o prazo de três dias para apreserr' , as razões, pelo sistema
eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apÍesentarem contrarra.: js também pelo sistema
eletrônico, em outrostrês dias, que começarão a contãr do término do pÍazo do recorrente, sendo-lhes as5. rradâ vista imediâta dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses {art. 45, § 2e, do Decreto Estadual nr 9.666/2020).

13.3. O âcolhimento do recuÍso invalida tão somente os atos insuscetiveis de aproveitamento (art.45. § 1r, do Decreto Estadual ne

I .666/ 2020).

13.4. Os autos do processo permanecerão com vistâ franqueada aos interessâdos, no endereço constantê neste l:lital.

13.5. Não serão conhecidas as intenções de recursos, razôes e contrarrazões, interpostos âpós os respectivos p'rzos legâis, bem como os

que forem enviâdos pelo chol, pot lax, coÍteios ou entregues pessoalmente.

13.6. o recurso contra a decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo pãra o item que disser respeito.

13.7. O exame, a instrução e o encaminhamento dos recursos à autoridade competente para apreciá-los serã'.'ealizados pelo PreSoeiío
no prâzo de até 3 (três) dias úteis, podendo este prazo ser dilatado até o dobro, por motivo júrto. O enci ihamento à autoridade
superior se dará apenas se o pregoeiro, justificadamente, não reformar sua decisão.

13.8. A autoridade competente terá o prazo de até O3 (três) dias úteis para dêcidir o recurso, podendo esse prã.r:eí dilatado até o dobro,
por motivo justo, devidamente comprovâdo.

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

14.1. A sêssâo pública poderá ser reabertã:

14.1.1. Nas hipóteses de provimento dê recurso que leve à anulâção de atos anteriores à realização dâ sessãc. 'blica pÍecedente ou em
quê seja ânuladâ a própriâ sessão pública, situação em que serão repetidos os âtos ânulados e os quê dele det _ dam.

14.1.2. Quando houver eíro nô âceitação do preço melhor cla5sificado ou quando o licitânte dêclârado vence;i.r não assinar o contrato,
nâo r€t;rar o instrumento equivalente ou não comprovar a r€gularização fiscâl e trabalhlsta, nos termos do arr,'Ê, §1p da Lc nq 123/2006.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamentê posteriores ao encerÍamento da etapa dE'6..rtces



-: :r

14.2. Iodos os licitantes remanescentes deverão ser convocados paÍã acompanhar a sessão reaberta.

14.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, aindâ. fax-símilê, de acordo .: a fáse do procedimento
licitâtório.

14.2.2. A convocação feita por e-mail ou fax-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no cADFOR, se:rdo responsabilidade do
Iicitânte mânter seus dedôs câdâstrâis etuâli2edos.

ls. oA AOJUDTCAçÃO E DA HOMOTOGAçÃO

15.1. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro às licitantes vencedoras dos Íespectivos itens/ldlls, salvo quando houver
recurso, hipótese em que â adjudicaçâo câberá à autoridade competente pâra homologação.

15.2. A homolo8ação dâ presente licitaçâo compete a Pre5idente do Conselho E§.olar Lúciâ Caetano Dos Santos;.íart.46 do Decreto Êstâdual
nP 9.666120201.

16. DAS CONDrçÕES PARÁ CONTRATAçÃO

16.1 Como condição para cel€bração do contrôto ou instrumento equivalente, a Licitante vencedora deveíj manter as condições de
habilitação.
16.1.1 Nos teímos do art. 5e, inc. l, da Lei Estadual ne L9.754/17, para Íins de assinatura do contrato será e: .t iada Consulta ao CADIN
ESTADUAL - Cadastío lnformativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduâis, não podendo r empresa constar como
inclu53 no mesmo.

16.2. Certidão negativa/positiva de penalidades (www..omDrasnet gqgqy:U.

16.3. Homologâdâ â licitaçâo será emitida Ordem de Fornecimento em Íavor da licitante vencedora, que sera lonvocada para assinar o
contrato no prazo de 10 (de2) dias, contados de súâ convocação (que poderá ser realizada vià fax, correio ou e âil), podêndo esse prazo

ser prorrogado, a critério da Administração, desde que ocorra motivo justificado, nos termos do art. 64, §1e, da I i Federaln.e 8.666/1993.

16.4. A licitâ nte vêncedorâ deverá providencia r sua inscrição no Cad a stro de Fornecedo res - CADFOR no site !,.| /,ç9llplÊ:!g!Bq=gq!.!i
com ê entregà dos documêntos solicitados pelo setor competênte nos termos da lnstrução Normativa ne 004, 1011-GS/SEG PLAN, como
condição obriSatória para a sua contratação, e entregar o consequente Certificâdo de Registro CadâstÍâl - CÉ.4, no mesmo prazo para

âssinatura do contrâto, nos termos do item 16.1 deste Edital.

16.4.1. Não havendo pendências documentais. o CADFOR homologará o cadastro no pÍazo de até 04 {quatro) dias úteis consecutivos,
contados do recebimento da documentação completa, excluindo-se o dia de entrega e vencendo os prazos apenàs nos dias em que houver
expediente regular e integral na SEAD.

16.4.2. lnformações coftplementares para cadastro no CADFOR poderão ser obtida5 por meio dos telefones (62) !8304-9641.

16.5. É facultado à Administrâção, qúando o convocado não aprêsentar situação regular ou não assinãr o ter rio de contrato ou íetirar
instrumento equivalentê no prazo € ías condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na orCem de classiÍicação, parâ,

após a comprovação dos íequisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuâis documentos complemêntêrês ê, Íêitâ a ne8ociação,
assinar o contrato ou a ata de registío de preços, sem prejuizo da aplicação das sanções de que trata o art.49, do oecreto tederal ne

70.024/2019.
16.6 Quando da contratação com âulor de proposta subsequente àquela melhoí clâssificadâ, deverá a Admirlijtração neSociar o valor,
procurândo âproximá'lo daquele ofertado iniciâlmente.
16.7.A recusà injustificada da adjudicatária em assinar o termo do contrato caracterizará o descumprimento t-e .,! da obrigâção assumida,

sujeitsndo-a às penalidâdes previstas em lei, exceção feita às licitantes que se negarem a aceitar a contrataç'?- íora da validade de suas

propcstas.

16.8. Como condição para celebração do contrato ou instrumento equivalente, a licitante vencedor deve.- manter as condições de

hôbilitação.5e, por ocasião da assinatura do contrato e/ou Ordem de Fornecimento, as certidões de r-:-'ularidade de débito da

Adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social (1N55), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (F! t5) e a Fazenda Estadual,

estiverem com os prazos de validâde vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil d:irformações, certificando
nos âutos do processo a regularidôde e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo imr. ,ssibilidade devidamente
justificada.

16.9 No momento dâ contratação e durante a vigência do âjuste, sempre que a Administrâção o requerer, a Con;tatada deverá apresentar
releÇão de todos os sócios que compõem seu quadro social.

16.10. Para fins dê assinatura do contÍato, será obrigatório o cadastío de usuário externo no Sistema Elet.ô:rico de lnÍormaçõês - SEl,

conforme a nslrução Normativa naq08/2017 S€6PLAN.

16.11. Paía se cadastrar, o usuário extêíno deverá acessar o sítio: httoi//sei.gqú!gov.brlcomo se cadêsttar.ohp e seguir todas as

orientâçôes ali dispostâs.

16.12. A g€stão do Sistema Eletrônico de lnformações - SEI é realizado pela Secretaria de Estado de Adminr.:ração - SEAD. Para mais

informações quanto âo cadâstÍo, entrar em contâto nos telefone5 (62) 3201-6507 / 3201-6555 / 1201-6t55/ 3220-a752 ou e-mail:

sei@sead.go.eov.bÍ

ô,



17. DA UGÊNCIA DO CONTRAÍO

17.1. O refeíido contrato administrativo será celebrado após o término dos procedimentos licitatórios e sua hori ologâção e adjudicação e

têrá prazo de vigênciâ de 7 (sete) meses, iniciando-se a contagem do prazo no momento da assinatura.

18. DA F|SCAUZAçÃO DO CONÍRAÍO

18.1 A fiscalização do Contrato será composta por uma comissão de tíês ou mâis servidores â 5eíem indicado> ielo Conselho Escolar de
cada Unidade Escolar, instituídos por PortaÍia de Gestão;

18.2 A publicação da portaria será feita pelo presidente do conselho nos mesmos moldes da atual portari!'Jã Comissão Especial de
Licitação.

19. DO aCRÉSCTMO E DA SUPRES5ÃO DE SERV|çO5

19.1. Este cont.ato poderá ser alterado, com as devidas ju5tificativas, conforme disposto no art. 65 da tei Federal ne 8.666/93j

18.2. A CONÍRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais acÍéscimos ou supressões que se fizerem necessárias no
quantitativo do objeto contratado até o limite de 25% do valor inicial atualizado do contrato, conforme disposrú no §1s do art. 55, dâ Lei

Federal ne 8.666/93;
19.3.Tanto os acréscimos quanto as supressões possuem o limite de 25%, unilateralmente, do valoÍ inicial atualiz.Jo.

20. DO REAJUSTE DE PREçOS

20.1. Os vâloÍes contratâdos se.ão firos e irreajustáveis pêlo período de 12 (doze) mêses, de acordo com '- .rt. 2e, da Lei Federal ne

10.192/01 contados da assinatura inicial do te.mo, ou do último reâjuste.

21. DA SUBCONÍRATAçÃO

21.1. Em consonáncia com o Art.78, caput, da tei ne. 8.666/93, não seÍá admitida a subcontratação do objeto da licitação.

22. OA RESCISÃO CONTRATUAI.

22.1 - O Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONÍRAÍANTE ou bilateralmente por mútuJ acordo entre as partes,

atendida 5empre â conveniência âdministrativa,

22.2 - De acordo com o art. 78 da Lei Fedêral ne 8.666/93, são motivos de rescisão do contrato:

| - O não cumprimento de cláusulâs contratuais, especificações, projetos ou prazos;

ll - O cumprimento irregulaÍ de cláusulas contratuais, especificações, píojetos e prâ20s;

lll - A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovâr a impossibilidade da conclusão dl obra, do serviço ou do

fornecimento, nos prazos estipulados;

lV - o atraso injustiÍicado no início do fornecimentoi

V - A paralisação do forne.imento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração.

Vt - A subcontratação totaldo seu objeto, a associaçâo do contrôtado com outrem, a cessão ou transferência, iotal, bem como a fusão,

cisão ou incorporação, não admitidâs no edital e no contrato;

Vll - O desatendimento das determinações regulare5 da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a 5r execução, assim como as

de seus superioÍes;

V I - O cometimento reiterado de Íaltas na sua execuçâo. anotadas na forma do § 1e do art. 67 da Lei FedeÍal t .666/93)

lX - A decretâção de falência ou a instâuÍação de insolvência civil;

x - A dissoluçâo da sociedade ou o falecimento do contíatado;

Xt - A alteração social ou â modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato;

xl| - Razões de interêsse público, de âltâ relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinôdas pela mí ima autoridade da esfera

administrativâ ã que está subordinado o contrôtante e exaradas no processo administrâtivo a que se refere o c( ntrato;

X - A supíêssão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarrêtando modificação do vai^r inicial do contrato além

do limite permitido no §1s do art.65 da Lêi Federal ne 8.666/93;

XIV , A suspensão de sua execuÇão, por ordem escrita da Administração, por pÍa2o superior a 120 (cento e vinte) dia5, salvo em caso de

calamidade pública, grave perturbâção da ordem inteÍna ou guerra, ou aindã por repetidôs suspensões que totalizem o mesmo prazo,

EH



indepen de nte mente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivâs e contrâtualmente impravistas desmobilizações e

mobilizações e outrâs previstas, assegurâdo âo contrâtado, nesses câsos, o direito de optâr pelâ suspensáJ do cumprimento das
obrigações assumidas até que seja normâlizadâ ã situâçãoi

XV - O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento,
ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbâção da oídeín interna ou gueírâ,
assegurado ao contratado o direito de optar pelâ suspensão do cumprimento de suas obrigâçôes até que seiâ normalizada a situação;

xvl - A não liberaçã0, po. parte da Administração, de área, local ou objeto pâÍâ êxecução de obra, serviço oo.fornecimento, nos prâzos

contrâtuais, bem como das fontes de materiais naturais especificâdas no projeto;

xvll - A ocorrência de caso fortuito ou de forçâ maior, regulârmenle comprovada, impeditiva a execução do con&gto;

XVlll - Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal np 8.666/93, sem prejuízo das sanções penas cabíveis;

Paráprafo único: Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do orocesso, assequrado o contraditóílo e a

amDlâ defesâ.

23. OA FORMA OE PAGAMENTO

23.1. Após a entrega dos produtos, a €ontratada deverá protocolizar a Nota Fiscal/Fatura correspondente no Conselho Escolaí.

23.2. Deveíá sêr indicâdo, no corpo dâ Nota Fiscal ou Faturâ, o número do processo de contratação do Conselho Escolar a que se reÍere,
para facilitâr a remessa do documento pâra atestação pelo Gestor.

23.3. Somente será efetuado o pagãmento da parcelâ contratual executada mediante emissão de Nota Fiscar EIet.ônica devidamente
atestadâ por quem de direito, neste caso o Presidente do Conselho.

23.4 O pagamento será eÍetuado, no prâzo de 30 (trinta) dias corridos e efetuado por meio de Transf€rênciô Brr.árla, em conta jurídica,

contendo as respectivâs Notâs Flscais Elêtrônicas, devidamente atestadas por quem de direito, uma vez concluído o processo legâlmente
adotado pelo Conselho Escolar (NOME DO CONSELHO), paía solução de seus débitos, obêdecida a ordem cronolcl:ca de pagamento a quese

íefere o Decreto Estadualnq 9.56U2019.
23.5. Em caso de irregulôridade na emissão dos documentos fiscâis, o prazo de pagamento será contado a partir de suâ reapresentação,
desde que devidamente regularizados;
23.6 O Conselho Escolar (NOME DO CONSELHO). pagaÍá, à contratada, o valor do fornecimento, em parcelas mensais de âcordo com o

Editâ1, e mediante apresentação das certidões ATUALIZAOAS de RêEularidade Fiscal Federal, T bâlhistâ. Estaduel e Municioal
devldamente atualitadas dà Contratada, tendo em vista o seu dever, duíante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, nos termos do art. 55, inciso xll!, da Lei

Federal n? 8.666/93.

23.7. Nenhum pagômento será efetuado à contratada enquanto perdurar pendência em relação à pâícelà cor;espondente ou em virtude
de penalidade ou inadimplência contrâtual.

23.8.Casohajaprevisãonasleisfiscâisvigentês,oConselhoEscolarefetuaráasdevidâ5retênçôêsnospagamentus.

23.9. Ocorrendo atra 50 no pagamento em que a CONTRAÍADA não tenha concorrido de algum a forma pa ra o mesmo, a CO NTRATADA fa rá
jus à compensação financeira devida, desde a data limite fixada para pagamento âté a data coÍrespondente ao efetivo pagamento dâ
parcela. Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula:

EM=NxVpx(l/365) onde:

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = NúmeÍos de dias em atÍâso, contad05 da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento;Vp

= Valor dâ parcela em atraso;

| = lPcA anual acumulado (Índice de Preços ao consumidor Ampliado do IBGE)/100.

23.10. Parâ a emissão da Nota Fiscal/Fatura, o número do CNPJ do CONSELHO ESCOLAR é OO.OOO.OOO/OOO0-OO.

24. DOS REqUISITOS MÍNIMOS DE QUATIDADE DOS PRODUTOS E NORMATIZÁçÃO

24.1 Os produtos devem ser compativeis com as referências descrita5 50b pena de áfastâmento do certame e ,plicação das penalidâdes

cabíveis;

24.2 Os produtos acondicionados êm latas, pápelão ou plástico, não poderão apresentaÍ amassad05, arranhôes e deformidades;

24.3 No ato dâ entregâ neíhum d05 p.odutos poderá estar com mais de 60 diôs de fãbricação;

24.4 os produtos deverão ser de primeira quâlidâde e dêverão ter prazo de validade de no mínimo de 3 (três) ôreses a contar â datã do

recebrmento;

24.5 Os produtos deveÍão apresentar aspectos, como cor e odor, compativeis com as normas 5ânitárlâs;



24.605produtosdeverãoseracondicionadosemembalagensqueatendama5NormasTécnicasBrasileiras.orig;ôai5intactos,apropriadas
pârâ ãrmazenâmênto de formâ â preservar a entrada de umidade, poeira e proteção contra alteraç6es de quaüdsde e cor;

24.7 O transporte dos âlimêntos deverá âcontecer conforme âs normas da Legislação da Vigilância Sanitária, em perfeitas condições de
higiene, refrigerados (quando necessário) para garantiÍ a integridade e a qualidade dos mesmos.

25. DAS AMOSTRAS-PRAZO, LOCAL E CONDrçÕES DE ENTREGA

25.1. As amostras só poderão ser exigidas do licitante classificado em primeiro lugâr, nos termos do ârt.43, inci50 Xl, do Decreto estadual
ne 9.66612020;
25.2 É FAcuLTATlvo À ADMINIsTRAçÃo a solicitação de âmostra, que deverá ser apresentadâ a pârtir dâ solicitação, em local a ser
determinado pela Unidâde Executora (Unidade Escolar), as mesmas deverão ser solicitadas a depender da marca, caso seja uma marca
pouco conhecida, havendo a necessidade de avaliação e certificação da qualidade e deverão ser apresentadas em 3 dias úteis após a

convocação;
25.3. A(s) amostra{s) deverá(ão) ser(em) apresentada(s) acompanhada(s) do(s) respectivo(s) documento(s) que comprove(m) conter(em)
as características especificadas. O(s) documento(s) pode(m) ser prospectos, catálogos ou desenhos do(s) material(is) e, ainda, a indicação
do item, a marca do produto. referênciã de seu fabricante e o nome e CNPJ do fornecedor;
25..4 o{s) produto(s)apresentado(s) como AMoSTRA(s) poderá(ão) ser aberto(s), manuseado(s), dêsmontado(s), receber cortes, secções,
vincos ou movimentos nas peças,5e necessário, sendo devolvido(s) ao fornecedor no estado em que se encontrar(em) ao final da

àvaliação técnica;

25.5. Para análi5e das amostras os parámetros utilizados se.ão baseados no Termo de Referência e os atributos sensoriais que envolvem
análise5 de cunho subjetivo verificando aparênciô, cor, 5abor, textuÍa e cheiro;

25.6. Será nomeado, pelo conselho, um responsável pelo recebimento da amostra, a nomeação do m€smo deverá ser por meio de
portaria e deverá constar nos autos;

25.7.Oresponsávelpelorecêbimentodeverádocumentarnosautos,deimediato,orecebimentodasamostras,eemitiroParecêrTécnico
dãs Amostras, em até 24 (vinte ê quatro) hora5 após a entrega das mesmas;

25.8. Não havendo apresentação das amostras no prôzo estabelecido, bem como não sendo estas aprovadâj, a empresa proponente
vencedora será desclassificada do certame, sendo então 50licitâda e exâminada a amostra das empresas proponentes subsequentes
observadas rigoro5amente a ordem de classificação, no mesmo prazo constante;

25.9. A contratada assume a obrigatoriedade de entregar todos os píodutos de acordo com a qualidade atestada nas amostÍas.

27.DAS OERIGAçÔES DA CONÍRATANTE

27.1. Designâí por meio de portaria 02 (dois) seÍvidores da Unidâde Escolar para o recebimento dos 8êneros âli]1enticios e atesto da Nota

t isca I dos iten5 entregues;

27.2. Atuâr de forma ampla e completa no acompanhâmênto dâ execução do objeto;

27.3. EÍetuar o recebimento dos gêneÍos alimenticios, vêrificando se os mesmos estão em coôformidade com o Íermo de Referência e o

solicitado incluindo relatório de acompanhâmento dos serviços;

27.4. Acompânhar e fiscallzar a execução dos serviços, por meio de um servidor especialmente designado por portâÍiâ, como
representante da Administração, nos termos do art. 67 da Lei Federal ne 8.666/93, exigindo 5eu fiel e total cúmprimento;

27.5. Realizaí os atos relâtivos à cobíançâ do cumprimento pela Coítratada das obrigaçõês contratualmente assumidas e aplicar sanç6es,
gaíantidâ â âmplâ defesa e o contraditório, decorrentes do descumprimento das obriSaçôes contratuais;

27.6. lnspecionar os materiais utilizados pela Contrâtâda pôra exêcução dos serviços;

26. DAS OBRIGAçôES DA CONTRÂTADA

26.1.Todos os encargos decorrêntes da execução do ajuste são de exclu5ivâ responsabilidade da CONTRATA0À, que deverá fornecer os

produtos de acordo com as especificações, condições e prâzos previstos;

26.2. A CONTRATADA devêrá manter as condiçôes de habilitâção duíântê o pêriodo de fornecimento dos pÍodutos, bem como recolher os

tributos que incidam, direta e indiretâmente, sobre os produtos adquiÍidos;

26.3. A CONTRATADA tâmbém deverá cumprir todas as condições constantes do Termo de Referência e respondêr todas as consultas que a

contrâtante realizar no que se refere ao atendimento do objeto;

26.4. Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, seguro, frete, encargos fitcais, comerciais, soiiais e trabalhistas ou de

quãlquer oL.rtra natureza;

26.5. A qualidade dos produtos dêverá ser rigorosamente àqúele descrito no TERMO OE REFERÊNCIA e, por conseguinte, no CONTRATO e

na ORDEM DE FORNECIMENTO, não 5endo aceito em nenhuma hipótese, outro diverso daqueles.
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27.7. A,ssegutaí o acesso dos empregados da Contratada, quando devidamente identificados, aos locai5 onde irão executar suas
atividades:

27.8. Prestar as inforíÍ!açóes necessárías ao desenvolvimento dos trabalhos;

27.9. Comunicâr pÍontamente à Contratada, quâlquer anormalidadê no objeto do instrumento contratual, podendo recusâr o
recebimento, caso não esteja de acordo com as especificaçôes e condições estabêlecidas no Íermo de Referência;

27.10. NotificaÍ previamente à Contratada, quando da aplicação de sanções administrativas;

27.11. Efetuar o paSamento à Contratada, de acordo com o estabelecido no Termo de Referênciaj

27.12. Exi8ir a fiel observância dos produtos fornecidos, reglstrando todas as ocorrências e as deficiências ver:ficadas em relatório, cujâ
cópiâ 5erá encaminhada à empresa CONTRATADA, objetivando a imediata correção das iÍregularidades apontãdas;

27.13. A contratante deverá efetuar o pagamento à CONTRATADA, após âpresentação da Nota Fiscal, o recebimento e o aceite dos
produtos entregues, bem como rejeitar, no todo ou em parte, o produto que a empresa CONTRATADA apresentâr fora as especiÍicações do
edital e 5eus anexos.

28. OA FORMA, PRAZO E TOCAT DE ENTREGA

28.1. As entregas estão previstas para serem reãlizadas, parceladamente, preferencialmente, de formâ QUTNZENAL, conforme
Cronograma deEntregas disponibilizado pela Unidade Escolar;

28.2. A entrega deve.á ser realizada nos locais e na periodicidade discriminados, conÍoÍme tabela abaixo: (prencher a tâbela com os dados
da Unidade e o horáíio em que a entrega deverá ser feita, bem como marcar um ,x. na periodicidade da entrega).

QUINZENAL

28.3. A entreSa dos produtos deverá ocorrer no hoíário comercial, conÍorme especificado na tabela do item 28.2, de segunda a sexta feira,
exceto finais de semana e feíiados, no local indicado e acordado com a Unidade E5colar, conforme cronogramâ de entíe8a definido pela

contratante e será acompanhada por íiscal designado especialmente para talfim, o qual será re5ponsável pelo atesto do ato;

28.4. O trânsporte e a descargâ dos produtos no local designâdo ocoríerão por contâ exclusivâ dã empíesa contratada, sem qualquer
custo adicional solicitado posteriormente;

28.5. Todos os gêneros alimenticios deverão ser transponados em caminhão tipo baú especifico para esse fim, devendo seÍ previamente
higienizados e não conter qualquer substáncia que possa acarretar lesão física, química ou biológica aos alimentos. Os gêneros deverão
estar sobrepostos em pâlete5 e/ou em caixa de polietileno higienizadas quando necessário, não sendo permitido o transporte de

hortifrutis em caixas de mádeira ou papelão, com erceção dos ovos quê poderão ser acondicionados em embalagem de papelão e/ou
isopor, e/ou polietileno âtóxico;

28.6. Os gêneros de característicâs congelados ou refrigerados deverão ser transpoítados em caminhão tipo br i reÍrigerados, de modo a

coÍrseívar a tempeíatura e a qualidade dos alimentos no ato da entrega;

28.7. os entregadores deverão estar devidamente identificados, uniformizados (cami5â, 5âpato, calça) com hábitos de higiene satisfatórios
(uniforme limpos, higiene pessoal adequadã, barba e bigode aparado, cabelo píotegido sem adornos e unhas aparadas), conforme boa5
práticâs de fabricação/produção de alimentos possuindo boa condutâ e relâcionamento no local de entrega;

28.8. A Contratada assume como exclusivamente seus os riscos e a5 despesas decorrentes do íornecimento Cr material, mão-de-obra,

necessário à boa e perfeitâ entrega dos produtos. Responsabiliza-se, também, pela idoneidâde e pelo comportamento de seus

empregados, prepostos ou subordinados, e ainda, por quaisquer prejuízos que 5ejam câusâdos à Contratânte ou a terceirosi

28.9. As entregas dos produtos deverâo ser realizadas dentro do prazo de vi8ência do contrato;

28.10. A Contratâda somênte receberá pelos produtos entregues;

28.11. Em cada entrega deverá se. emitidâ â Nota Fisqal pâía pagâmento com â qúântidade dos produtos entregues;

28.12. A entrega fica condicionada a aceitação por parte do flscal designado parâ recebêr, conÍêíir e âceitâr o produto;

28.13. Os mâteriâis devêrão ser êntregues acompanhados dos document05 fiscais respectivoS, e deve coiter, obritatoriamente, a

especificâção do item, marca do fabricante ê quantidade êntregue;

28.14. Mâteriâis sem identificação serão rêjeitados no ato da entrega;

28.15. O recebimento do objêto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da possível imperfeita qüalidade
dos produtos;

28.16. Os p.oduto5 5erão foínecidos rigorosamente dentro das especificações. Verificando-se defeito(s) no(s) bem(ns), a contratada será
notificâda pâra saná-lo ou substituir, parcialmente ou na 5ua totalidade, a quelquer tempo, no prazo máximo de 02 (dois) dia5 corrido5;
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28.17. O produto que vier a ser recusado por apresentar defeitos, lmperfeições, alterações irregulares e reiterados vícios ao longo do
prazo de validade e/ou apresente quaiSquer características discrepantes à5 descritas no Íermo de Referência, Normas Técnicas, Laudos de
Análises Laboratorial, Laudos Técnicos e de Aprovação, ainda que constatados depois do rêcebimento dos prodr':âs pêlo Conselho Escolar,
ficará a fornecedora ciente de que o ato do recebimento não importará sua aceitação;

28.1.8 O fornecedor deverá entregar as frutas e legumes em caixas plásticas de monobloco a fim de evitar a presença de roedores e
insetos, ficando "expressamente" proibido a entrega em caixas de madeira;

28.19. No momento da eítrega o íesponsável pelo recebimento poderá recusar os produtos se estes não atenderem as especificações do
edital;

28.20. Responsabiliza.-se pela procedência, qualidade e entrega dos produtos.

29. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

29.1. As despesas decorrentes do presente, correrão por conta dos recursos constantes no oÍçamento de 2022, qual seja

FN DE

Dotação Orçâmentária

2022.2 4 0 t.72. 3 67. too 8.2276.0
3.109.90.39.40

202 2.24 0 1.7 2. 3 62. too 8.2277.0
3.109.90.39.40

2022.2407.72.366.1008.22L4.0
3.109.90.39.40

2022.2407.r2.367.7008.22t5.0
3.109.90.39.40

PROTEGE

Dotação Orçamentária

Níveis de Ensino

FNDE

sino Médio

íveis de Énsino -

ROTEGE

2022.240 7. 12. 3 6 t. 700 8. 22 L6

03.156.90.39.40

2022.2 40 7. t2. 362.7004. 2217

03.156.90.39.40
20 22.2 401. 72. 3 6 6.7004. 22r 4
03.156.90.39.40
2022.240r.72.3ü.7008.2275
03.156.90.39.40

nsino Especial

30. OAS PENATIDADES

30.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e será descredenciado junto ao CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco)

ânos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovidâ a reabilitação perante a própíia âutoridade
que aplicou a pênâlidâde, sem prejuízo dâs multas previstas nos itens seguintês e das cominaçôes letais, âplicadas e dosadas segundo a

natureza e a gravidâde da falta cometida dos seguintes itens, de acordo com Decreto Federal ns 10.024 de 20 de Setembro de 2019:

| - não assinar o contrato ou a ata de registro de preçosj

ll - não entregar a documentação exigida no edital;

Ensino

Fundamental

Ensino Médio

EIA

Eôsino Especial

Ensino

Fundamental

lll - apíesentar documentação fâlsa;

lV - câúsar o atraso na execução do objeto;

V - não mantiver a proposta;

Vl - Íalhar na execução do contrato;

Vll - fraudar â execução do contrato;

Vlll- comportar-se de modo inidôneoj

lx - declarar informações falsas;

x - cometer Írâude fiscal.

M



30.1.1 As sançôes dêscritas ãcima tâmbém se aplicam âos integrantes do câdâstro de reservã, em pregão para registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso âssumido sem justificãtiva ou com justificâtiva recusâdâ pela administração pública.

30.1..2. As sanções previstas nesta Cláu5ula poderão ser aplacadas cumulativamente, de acordo com a gravidnde do descumprimento,
fâcultadâ âm pla defesa à CONTRATADA, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato;

30.1.3 A inexecirçâo contratual, inclusive po. atrâso injustificado na execução do contrato ou instrumento equivalente, sujeitará a

contrãtada, além dâs cominâções legâis cãbíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecida os

seguintes limites máximos:

30.1.3.1 10% (dez poí cento) sobre o valor da ordem de fornecimento ou do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação,
inclusive no caso de recusa do adjudicatário em firmar o contrato ou Íetirar a ordem de Íornecimento, dentro de 10 (dez) dias contados da

data de sua convocação;

30.1.3.2 0,3% (três décimos por cento) ao dia, âté o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 5erviço não realizâdo;

30.1.3.3 0,7% (sête décimos por cento) sobre o valor da pârte do serviço nâo Íealizado, por cada dia subsequente ao trigésimo;

30.1.4 A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar com a Administração deverâo ser Braduados pelos
seguintes prazos:

l- 6 (seis) meses, nos casos de: aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (dozê) meses, sem que o fornecedor tenha
âdotado âs medidâs corretívâs no prâzo determinâdo pela Administração; alteração da quantidade ou quâlidâde da meícadoria fornecida;

Il - 12 (dore) meses, no caso de retardamento imotivado da €xecução de obra, de serviço, de suas parcela5 ou do fornecimento de bens;

lll - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de entregar como verdadeira mercadoria ÍalsiÍicada, adulterada, deteriorada ou
daniÍicada; paralisação de serviço, dê obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação e prévia comunicação à

Administração; praticâr âto ilícito visândo frustrâr os objetivos de licitaçâo no âmbito da administraçâo estadual; sofrer condenação
definitivâ por prâticar, por meio doloso, Íraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.

30.1.5 As penalidades serão obrigatoíiamente registradas junto ao CADFOR;

30.1.6 A m ulta podeÍá s€r descontada dos pagamentos eventuãlmente devidos, ou ainda, quando for o caso, cobíadâ judiciâlmente;

30.2 Pelo descumprimento das demais obrígaçôes assumidas, â licitante estârá sujeitâ ainda às penalidades previstas na Lei n.9
8.666/1993 e demâis letislãçôes âplicávêrs.

31. DA CONCT.ÁçãO E MEDIAçÃO

31.1. As controvérsias eventualmente 5urgidas quanto à formalização, erecução ou encerramento do ajuste decoríentes desta licitação
serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, lúediaçâo e Arbitragem da Administração
Estadual (CCMA), na forma da Lei ne 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estaduâl ne 144, de 24 de julho de 2018.

32. DA CúUsUtA COMPROMTSSÓRlA

32. 1. Os conflitos qúe possam surgir relativamente ôo ajuste decorrente desta licitação, acaso não pudêrem ser equacionados de forma
amigável, seÍão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei ne 9.307, de 23 de setembro
de 1996 e da Lei Complementar Estadual ns 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento a CÂMARA DÉ

CONctLIAçÃO, MEDTAçÃo E ARBITRAGEM DA ADMTNTSTRAçÃO ESTADUAI (CCMA), outorgando a esta os poderes para lndicar os árbitros e

renunciando expre55amente à jurisdição e tutela do PoderJudiciário para julgamento desses conflitos.

33. DTSPOSTçÔE5 GERATS

33.1. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra. Após o registro da proposta no sistema, nâo seíão aceitas alegações de

desconhec imento.

33.2. A licitante será responsável por todas as transaçôes que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo corÍo
firmes e verdadeira5 sua5 propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública,

ffi



33,3. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da

licitação.

33.4. As licitantes deverão acessar diariamente o 5rte www.comorasnet.go.gov.br a Íim de tomar ciência dos comunicados de eventuai5
alteraçôe9 no Êdital e informações sobre o andamento da realização da gessão do Pregão.

33.5. O desatendimento de exigências formâis não essênciâis não importará no afastamento da licitante, desde que seja possível a

aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

33.6. Exigências formais não essenciais são aquelas cujo descumprimento não acarrete irregularidade no procedimento, em termos de
processualizàção, bem como não importem em vantagem a uma ou mai5 licitantes em detrimento das demais.

33.7. É facultâdo ao Píegoeiro ou à autoridade superior em qualquer fase do julgamento promover dilitência destinada a esclarecer ou
complementar a instrução do processo e a aferição do preço ofertado, bem como solicitar a ór8ãos competentes a elaboração de
pâreceíes técnicos destinâdos a fundamentaÍ as deci5ões.

33.8. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissôes puíâmente Íormais observadas na documentação e proposta,

desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometa a lisura da licitação, !endo possívêl a promoção de diligência destinada
a e5clareceí ou a complementâr a instrução do procesSo.

33.9. Caberá à empresâ licitante acompanhar as operações no sistema eletíônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável
pelo ônus decoÍrente da peída de nêgócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

33.10. Na contagem dos prazos estêbelecidos neste Edital e seus anexos, excluií-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se

iniciam e vencem os prazos em dia5 de expediente no conselho Escolar.

33.11. As normâs que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da di5puta entre os interessados, sem

compÍometimento da segurânça do futuro contrato ou da execução do objeto licitado.

33.12. A empresa Contrâtâdâ deverá manter durante toda á execução do contrato e execução do objeto licitado, êm com pâtibilidade com

as obrigaçôes por ela assumidas, todas as condições de habilitação e quâlificação êxigidas na licitação.

33.13. Em consonáncia com o Art. 78, caput, da Lei Federal ne. 8.666/93, não será admitida a subcontratação do objeto da licitação.

33.14. O Conselho Escolar reserva-5e o direito de alterar as condições deste Edital e reabrir prazo paÍa apresentação de propostas. quando

â alteração afetâr a formulação da proposta.

33.15. O President€ do Con5elho Escolar compete ANULAR este Pregão por ilegalidadê, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa,

e REVOGAR o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato supeíveniente, mediante ato escrito e fundamentado

{art.51 do Decreto Estadualne 9.666/2020).

33.16. A anulação do Pregão induz à do contrato.

33.17. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do píocedimento licitatório, ressalvado o direito da

Contratâda de boa-fé de ser ressarcida pelos encargo5 que tiver supoÍtado no cumprimento do contíâto (art. 51, pará8rafo único, do

Decreto Estadual ns 9.66612020).

33.18. Havendo indícios de conluio entre as licitantes ou de qualquer outro ato de má-fé, o Conselho Escolar comunicará os fatos

veriíicados à Procuradoria Geral do Estado - PGE e ao Ministério Público Estadual. para as providências devidas.

33.19. para âs quest6es resultantes deste instrumento, fica eleito o foro da Comarca de Goiânia-GO. com renúncia expressa a qualquer

outro, por mais privilegiado que sejâ ou vênha a 5e tornar.

34. ANEXOS

34.1. São parte5 integrantes deste Edital, os anexos seguintes:

. ANExO I - Termo de Referência

. ANExo ll - Modelo de Proposta de Preços

. ANExO lll- Minuta Contratual

' ANExO lV - Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA)

CONS ÊSC LÚCN CAETANO DOS sANÍOS, CM MONIE ALEGRE DE GOIÁS, O1 dO MêS dE JULHO dE 2022
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ANEXO I . TERMO REFERÊNCIA

1. OBIETO

Contratação de empresa para fornecimento de gêneros alimenticios para a Alimentação Escolar, com o intuito de atender às

necêssidadesdo Conselho Escolar lúcia Caetano dos Santos, no municipio de MONTE ALEGRE OE GOIÁS, conforme Edital e Anexos, de
acordo com as especificações e quantidades estabelecidas no item 4 deste termo.

2. IUSÍIFICAÍIVA

2.1 A presente aquisição visa o Íornecimento de alimentos variâdos e seeuros, que contribuam para o crescimento e

desenvolvimento saudável dos alunos matriculados na rede públicâ de ensino do Estado de Goiás, garantindo melhoria do
rendimento escolar e segurança alimentar e nutricional, bem como, condições de saúde àqueles que necessitem de atenção

especificâ e em vulnerabilidêde social, com acesso igualitário, respeitando as diferenças biológicas entre as Íaixas etárias;

2,2 Promover o fornecimento gênero5 alimenticios para a Alimentação Escolar cuja finalidade é a execução do Programa
Nacional deAlimentação Escolar, junto a Unidade Escolar CEPI ANÍONIO IOSÉ DE OLIVEIRA do município de MONTE ALEGRE DE

GolÁs, nos termos normatizados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento Estudantil - FNoE. Para tender o calendário escolar do
SEGUNOO SEMESTRE DE 2022,

3. DA FONTE OO5 RECURSOS FINANCEIROS

Tesouro Federal FNDE e Tesouro EstadualTE

{ ESPECIFICAÇÔES MiNIMAS DO OBJETO E VALORES

ITE
NI

UNIDAD
E

GÊNERos
ALIMENTí
CIOS

DISCRIMINAÇÃO QUANTI
DADE

VALOR
UNITÁRIO

VATOR

TOTAI,

I

KG CAIABRES
Linguiça tipo calabresa (curada ou defumada) preparada com carnes

bovina, suína, trituradas ou picadas. Produzido e embalado em
conformidade com as normas estabelecidas pela legislação. Se o
produtor for manipulado para a entrega (por exemplo pelo açougue),

a data de validade deverá constar na embalagem e ser de no máximo
15 dlas após a data de entrega; se o produto foí entíegue na

embalagem original da indústria, deverá constar as diretrizes exigidas

pelas leis, destacando o nome do produto, selo do SIF/SISE/SlM, datô

de fabricação e validade, sendo que a validade não poderá ser

inferioí a 3 meses no ato da entre8a.

l5 3 5,59 533.85

-)

KC
CARNE
BOVINA DE
2" ACÉM
(MOÍDA,
CUBOS OU
rscAS)

Cor própria, sem manchas esverdeadas, cheiro e sabor característico,
máximo de 10% de sebo e/ou gordura e 3% de aponevroses, isenta

de cartilãgêns e ossos. Se o produtor for maíipulâdo para â entrega
(por exemplo pelo açougue), a datã de validade deverá constar na

embalagem e ser de no máximo 15 dias após a data de entrega; se o

produto for entre8ue na embalagem original da indústria, deverá
constar as diretrizes exigidas pelas leis, destacando o nome do
produto, selo do SIF/S|5E/S|M, data de fabricação e validade, sendo

que a validade não poderá ser inferior a 3 meses no ato da entrega.

266 32-96 8.76'/,36

-l

KC
CARNE

BOVINA DE 2ê

MÚSCULO
(MOíDA,

CUBOS OU

rscas)

Cor própria,5em manchas esverdeadas, cheiro e 5abor característico,
máximo de 10% de sebo e/ou gordura e 3% de aponevroses, isenta

de cartilagens e ossos. Se o produtor for manipulado para a entrega
(por exemplo pelo açougue), a data de validade deverá constar na

embalagem ê seÍ de no máximo 15 dias após a dâta de êntrega; se o
produto for entregue na embalagem original da indústria, deverá
constar as diretíizes exigidas pelas leis, destacando o nome do
produto, selo do slF/SlsE/slM, data de fabricação e vâlidâde, sendo
que a validade não poderá ser inferior a 3 meses no ato da entíega,
de 15 dias após a data de entrega.

33,29 L664,50

,1

KG CARNE
STJÍNA
(PERNIL)

Sem goÍdura, limpa e picada. Traseiro de porco, carne suína sem osso

com sabor, odor e cor carâcterÍsticos do produto. Se o produtor foí
manipulado para a entrega (por exemplo pelo açougue), a data de

validade deverá constar na embalagem e ser de no máximo 15 dias

após a data de entrega; se o produto for entregue na embalagem
oriBinal da indústria, deverá con5tar âs diretrizes exigidas pelas lei5,

destacando o nome do produto, selo do slF/slsE/slM, data de

fabricação e validadê, sendo que a validade nâo poderá ser inferior a

3 meses no ato da entrega

20 26,32 526,40

tuÍ

I

50



-\

KG
FILEZINHO
DD FRANGO
(SASSAMI)

Filezinho de frango, sem pele, sem osso, congelado ou resfriado,
aspecto característico, não amolecido e nem pegajoso, cor
caracteíÍstica, sem manchas esverdeadas, cheiro e sabor
característico, com ausência de sujidades. Se o produtor for
manipulado para ã entrega (por exemplo pelo açougue), a data de
validade deverá constar na embalatem e ser de no máximo 15 dias
após a data de entrega; se o produto for entregue na embalagem
original da indústria, deverá constar as diretrizes exigidas pelas leis.
destacando o nome do produto, selo do SIF/SISE/51M, data de
fabricôção e validade, sendo que a validade não poderá ser inferior a
3 meses no ato da entrega.

65 20.86 I 1§S AÍ)

(;

KG FRANGO
INTEIRO

Congelado ou resfriado, sem pé e sem cabeça, com no máximo 10%

de gordura. 5e o produtor for manipulado para a entrega (por
exemplo pelo açougue), a datâ de validade deverá constar na

embalagem e ser de no máximo 15 dias após a data de entrega;5e o
produto for entregue nâ embalagem original da indústria, deverá
constar as diretrizes exigidas pelas leis, destacando o nome do
produto,selo do SIF/SISE/SIlú, data de fabricação e validade, sendo
que a validade não poderá ser inferior a 3 meses no ato da entrega.

120 4.070,40

1 KG
LINGUIÇA
MISTA

Preparada com carnes de primeira qualidade em bom estado
sanitário, estar isento de substâncias estranhas a sua composição.5e
o produtor for manipulãdo para a entrega (por exemplo pelo

açougue), a data de validade deverá constar na embalagem e ser de
no máximo 15 dias após a data de entrega; se o produto for entregue
na embalagem original da indústria, deverá constar as diretrizes
exi8idas pelas leis, destacando o nome do produto, selo do
slF/slsE/sll\,4, data de fabricação e validade, sendo que a validade não
poderá ser inferiora 3 meses no ato da entÍegã.

65 21.66 1.791,90

8 KG TOUCINHO ToUCINHO: Toucinho de barriga de carne suína, para torresmo,
produzida e embalada em conformidade com as normâs
estabel€cidas pela legislação vigente, no rótulo devem estar
impressas de forma clara, indelével e indispensável as seguintes

informaçôes: ldentificação de produto, inclusive, a marca, nome e

endereço do fabricante, data de fabricãção, prazo de validade e peso

líquido, condiçôes de armazenamento, inclusive empilhamento
máximo; número de registro no órgão competente e carimbo de SlF.

EMBALAGEM CONTENDO ETIqUETA DE PESO'Válido por 2 meses

após a entrega.
VAIOR ESTIMADO DO LOÍE 02 t8.858,55

ITE
M

I.I LOTE 3 - PESC-A.DOS

UNIDADE ÊNERos
UMENTíCIOS

KC

VALOR ESTIMADO DO LOTE 03

1.2 LOTE 4 - SECOS E MOLHADOS

ITT] UNIDADE ÊNERos
MENTíCIOS

0l
PCT

AÇÚCAR
CRISTAL

DrscRrMrNAçÃo

DISCRIMINAÇÃO

e origem vegetal, constituído fundamentâlmente por suco de ca

-açúcar, contendo no mínimo 99,3% de sacarose, com aspecto sólid

cristais bem definidos, cor branca, odor e sabor própri05 do produto

livre de fermentação, sem umidade, sem empedramentos, isento

QUANTIDAD
E

AtOR AtOR
UNtTÁRIO

QUANTIDÀ
DE

1.620,

l\l

{

35 42,32 1481,2eixe de água doce (tilápia), eviscerado, sem €abeça, 5e

adadeira5, sem cauda, sem espinha na foíma de filé. Acondicionad
m saco de polietileno, íntêgro, atóxico, resistente contendo

tada ede n reaa

FrrÉ)

EtXE ÍIúPIA

l.it8l.20

t0 9.99 99,90uto contendo açúcar, cacau em pó, maltodextrina, minerais (cálc

ferro) vitaminas, podendo conter emulsificante lecitina de soia,

romatizantes e antioxidante ácido ascórbico. Contém glúten e podê

nter traços de leite. Íeor de sódio máximo de 30 mg em porção de

Embalagem aluminâda, plástica ou embalagem primária de

lietileno atóxico e secundária de caixa de papelão, resistentes
mbalagem deverá conter externamente os dados de identificação,
rocedência, informações nutricionais, númêro de lote, data d

alidade e quantidâde do produto. Embalagem de 1kg. O prod

rá aprêsêntar validade mÍnimâ de 6 meses a partir dâ data de

na unidade uisitante.

ACHOCOLAT
ADO EM

PÓ

02
PCT

matéria terrosa, de parasitas e de detritos animais ou vegetais co

r86 8,71

I

número de Registío no SlF, SISE ou SlM. Com validade de 07 dias]

I

I

yALOR VAIOR
UNITÁRIO TOTAI.

I

I

l I

I



ApRESLINTA Produto cárneo suíno, industrializado, cozido, com textuía, cor, odo. e

DO sabor característicos, no máximo 2,5% de proteinas de origem náo

tárnea, 12% de gordura e 5% de carboidratos, isento de suiidades e

impuÍezas, data de fatiamento e de validade de no mínimo 48 horas

limpressos na embalagem. Prazo mínimo de validade 3 dias, após â dâtâ

1de entrega,

21-65 193.55

z agulhinha, tipo 1. branco, polido, classe longo fino, isentoRROZ TIPO I

l0

240 22-26 5.342,40

8 19,00 1i2,00

Tomate, açúcar e 5al. Teoí máximo de sódio 135 mg em porção de 30 g.

ê embalagem deverá conter externamente os dados de identificação,
procedência, informações nutricionais, número de lote, data de

Íabricação, data de validade, quantidade do produto, Lata, sachê ou
tetrapak de 1 kg. Prazo de validade: mínimo de 2 meses a partir da data
de entrega

t2t]XTRATO DE
TOMATE

.82 l4 t,84

Farinha de mandioca sadia do tipo branca, torrada, grupo seco,

sub8rupo fina, classe branca ou âmarela, isenta de matéria terrosa,
fun8os ou parasitas, umidade e fragmentos estranhos. A embalagem
deverá conter externamente os dados de identificaçâo, procedência,

informações nutricionais, número de lote, datâ de fâbricação, dãta de

validâde, quantidade do produto. Embalagem de polietileno atóxico,
resistente podendo ser transparente ou de pâpel Kraft branco/coíes de

500 g. O produto deverá apresentar validade mínima de 05 meses a

partir da data de entrega na unidade requisitante I

E6 11,20 963.20

2.65 215,60

198,3951 3,89

03 KC

01 PCT

06 PCT

mbalagem primária em plástico resistente que garanta a integrida
do produto até o consumo, re-embalada em fardos reforçados
Embalagem de 5 kg. Prazo de validade de 06 meses a contar da data

entrega. A data de validade deverá constar da embalagem primária
lda embalagem secundáriâ, exceto quando a embâlagem secundáriâ for
tra rente

I3,49 134,90

requisitântê
me de leite, pasteurizado, sabor suave, consistência firme,CREME DE

LEITE mbalado em embalagem longa vida de aproximadamente 200 g d
peso líquido, atóxica, limpa, nâo violado, resistente. A embalâge

everá conter externamente os dados de identificação, procedência,

nformação nutricional, número de lote, data de validade, quantidade

01 I,INIDADÊ

08 I-NIDADI]

0 KO / PC'T

integridade do produto até o momento do consumo.

deverá conter externamente os dados de identificação

, inÍormâção nutricional, ne do lote, data dê vâlida
do produto. O produto deveÍá apresentar validade mínim
co) meses a partir da data de entrega na unida

Apresentando período de validade mínima de l ano

produto, número do registro no Ministério da

icultura,/SlF/DlPOA. Validãde mínima a contar da data de entrega
eses

09 FARINHA DE
MANDIOCA

TLOCOS DE
MILHO

LOCOS DE MILHO: p/ Cuscuz. Tipo Milharina, amarelo, com aspecto 10.1

r, cheiro e sabor próprios com ausência de umidade, fermentação
nç0, i5ento de sujidades, parasitas e larvas, 100% natural, enriquecid
m ferro e ácido fólico. Peso liquido de 5009, Embalagem: saco de

pape ou caixinha, atóxica, tampas não violadas, resistentes q

Sarantam a

embalaeem
procedência
quantidade
de 05 (cin

requisitante
mbalagem 5009.

II KG/PCT I.'UBA

re isitante

lt ll
I

,impurezas. Embalagem de polietileno atóxico, resistente e

transparente. A embalagem deverá conter externamente os dados de
identifrcação, procedência, informações nutricionais, número dê lote,
data de validade e quantidade do produto. O produto deverá
apresentar validade mínimê de 6 mêsês a partir dâ dâtâ de êntre8â nâ

.unidâde requisitante. Embalag€m de 1kg. ]

sÀrATA iÀlxA-ãaúti p"tt lj áãÃ*r, oaor e sabor característicos, crocante, isentalel
gordura trans. Acondicionada em embalagem plástica de 1kg.
Validade: mínima de 6 meses a contar da data de entrega do produto.

CONSENTRA CONCENTRADO DE FRUTA (SUCO) VÁRIOS SABORES: Prepàrado líquido 230 O.Ae l.leZ.ld
TO DE de fíutas. A embalagem deverá conter externãmente os dados de 

I

FRUTAS identificação, procedência, rnfoímações nutricionais, númeío de lote, I I

dàta de validade e quantrdade do píoduto. Embalagem de polietileno I

[ereftalado (PET) ou vidro de 5oo ml. o produto deverá apresentar f I

Validade mínima de 06 meses a partir da data de entíega na unidade i I

PCT / KC

i

FU8Á MIMOSO: Produto obtido através da moagem do grão de milho
de boa qualidade, fortificãdo com ferro e ácido Íólico. A embalagem
deverá conter externamente os dados de identificação, procedência,
inlormações nutricionais, número de lote, data de fabricaçào, data de

Validade, quantidade do produto. EmbalâBem de polietileno atóxico,
resistente, transparente/cor de 5OOg. O produto deverá apíesentar

Validade mínima de 06 meses a partir da data de entrega na unidade

I
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FARINHA DE
TRIGO

rinhã de Trigo Tipo 1, enriquecido com ferro e ácido fólico (Vitâmin 230

tBg). A embalagem deverá conter externamente os

'identificação, procedênciâ, informaçôes nutricionais, núme
ata de fabricação, data de validade, quantidade do produto
mbalagem de papel kraft branco/cores ou de polietileno de 1 kg.

duto deverá apresentar validade mínima de 05 meses a partir
ata de e na unidade re uisitante

280

dados
rodel

;-1

LEITE DE
VACA

INTEGRAI
UHT

FEtJÃO
CARIOQUINH

Feijão Tipo 1, clâsse carioquinha, novo, grãos inteiros, aspecto brilhoso,
isento de impurezas. A embalagem deverá conter externamente os

dados de identificação, procedência, informaçôes nutricionais, número
de lote, classificação, datà de fabricação, data de validade, quantidade
do produto, Embalagem de poliêtileno atóxico, resistente, transparente
de 1kg. O produto deverá apÍesentar validade minima de 06 meses a

partir da data de entrega na unidade requisitante

2.825,2010.09

9,48 47,40

39,451,89

)

5

Leite integral, estabilizantes citratos de sódio, trifosfato de sódio,
monofosfato de sódio e difosfato de sódlo. Não contém glúten. Teor de

sódio entre 120 a 165 mg em porção de 200 ml. Embalagem tetrapak
de 1 litro. A embalagem deverá conter externamente os dados de
identificação, procedência, informações nutricionais, número de lote,
data de fabricação, data de validade, quantidade do produto e número
do Registro no SlF, SISE ou SlM. O produto deverá
apresentaí validade mínima de 06 meses a partir da data de entrega na

unidade requisitante

540 6,21 3.385.80

4,52 397.16MACARRÀO
TIPO

PARAFUSO

Sêmola de trigo enriquecidâ com fe.ro e ácido fólico, ovos e corantes
naturais urucum e cúrcuma (açafrão). A embalagem deverá conter
externamente os dados de Identificação, procedência, informaçõe5
nutricionais, número de lote. data de fabricação, data de validade e

quantidade do produto. Embalagem de polietileno atóxico, resistente e

transparente de 1 kg. O produto deverá apresentar validade mínima de

06 meses a partir da data de entrega na unidade requisitante
158.10Manteiga com sal. Embalagem de 500 g contendo dãdos de

MARGARINA identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso

líquido, O produto deverá ter íegistro no Ministério da saúde e/ou
Agricultura, Deverá ser transportado em caríos fechados reÍrigerados,

em embalagens e temperaturas corretas (10"C ou de acordo com o
fabíicante) e adequadas. rêspeitando a características do produto. De

modo que as embalagens não se apresentem estufadas ou âlterãdas. O

produto deverá apresentar validade mínima de 06 meses a partir da

idata de entrega na unidade requisitante

It8

l0 15,8t

20 3,38 67.60MILHO
VERDE EM
CONSERVA

Milho verde em conserva; simples; grão inteiros; imerso em líquido;
tamanho e coloração uniformes. Acondicionado em lata ou sachê,

devendo ser considerado peso líquido o produto drenado.
EMBALAGÊM de 1 kg. O produto deverá
apresentar validade mÍnima de 06 meses a panir da data de entrega na

unidade requisitante
I I,l0 t.l10,00Produto obtido do grão de soja. Líquido viscoso refinado, fabricado a

partir de matérias primas de boa qualidade e limpas. A embalagem
deverá conter externamente os dados de identificação, procedência,

info.mações nutricionai5, número de lote, data de fabricação, data de

validâde e quantldade do produto. Embalagêm de polietileno

teíêftâlado IPET) de 900 ml. o píoduto deverá apresentar vâlidâde
mínima de 06 meses a partiÍ da dâta de êntrega na unidade
requisitante

ór-po
VEGETAL

(soJA)

1.323.00

m

r00

150 8.82ovos DE
GALINHA

Ovo de galinhà, branco ou de cor, classe A câsca limpa, íntegra, sem

manchas ou deformações e acondicionados em bandejâ de pàpelão

própria. A embalagem deverá conter externamente os dados de

idêntificação, procedência, informaçõês nutricionais, número de lote,
data de validade, quantidade do produto e Registro no 5lF, SlsE ou SlM.

2t D/.

5,61 ir.290,30

BloLÓGlco: Produto obtido
pó granulado, de cor clara, cheiro suave e

deverá conter externamente os dados de
identificação, procedência, informações nutricionais, número de lote,
data de fabricação, data de validade, quàntidàde do produto.
Embãlagem aluminizada a vácuo ou em sachês de 10 g. Validade
mínima de 06 meses a contar da data de entrega.

FERMENTO
BIPOLOGICO

l5 UNIDADt- FERMENTO Amido, fermentos químicos: bicarbonàto de sódio e fosfato

eUÍMICO monocálcico e regulador de acidez: carbonato de cálcio. A embalagem

i ] deverá conter êxternãmente os dados de identificação, procedência,

] informações nutricionais, número de lote, data de fabricação, data de

ivalidàde, quantidade do produto. Embalagem plástica ou metálica de

l1O0 g. O produto deveíá apresentar validade mínima de 06 meses aI

PCT

UNIDADE



22 POVILHO
DOCE

LVILHO DOCE: Grupo Íécula da mandioca, tipo 1, sern

midade e bolor. A embalagem deverá conter externamente
identificação, procedê.!cia, informações nutricionais, nú

data de fabricação, data de validade, quantidade do
mbalagem de polietileno atóxico, resistente, transparente, de s00 g. O

duto deverá apresentaÍ validade mínima de 06 me5es a partir da
atâ de e na unidade re uisitante

KG
QUEIJO

MUSSARELA
eijo muçarela obtido através do leite de vaca, aspecto de massa

midura, cor branco creme homogênea, cheiro característico e sabo
ve levemente salgado. Produto fatiado. Embalagem de polietilen

tóxico, resistente e transpaÍente. A embalagem deverá conte
rnamente os dados de identificação, procedência, informaç

utricionais, número de lote, data de fabricação, data de validade,
uantidade do produto e número do Registro no SlF, SISE ou SlM.
roduto deverá apresentar validade minima de 07 dias ê partir da da

en na unidade re uisitante

PCI'

Kai

sujidade,
os dâdôd
meÍo de]

produto.]

20

23 PCT

21

25

26

6

q

pROTEÍNa Optproauz;da ã partir de farinha desengordurada de soja, por um processo

SOJA thamado de extrusão termoplástica resultando êm pequenos pedaços

ique, 
para o consumo, devem ser hidratados. Embalagem de 500 g. O

produto deverá apresentar validade mínima de 06 meses â partir da

datà de entrega na unidade requisitante

11.66 r 86,56

47,66 285,96

'Produto refinado e iodado. A embalagem dêvêrá conter externamênte
os dados de identificaçâo, procedência, informaçôes nutricionais,
número de lote, data de fabricação, data de validade, quantidade do
produto. Embalagem plásticà, termos soldada, atóxica e transparente
de 1 kg. O produto deverá apresentar validade mínima de 06 meses a

pàrtir dà dàta de entregà na unidàde requisitante

SAL l0 25,40

Origem carne suínã e bovinâ, temperatura conservação 49C, prazo
validade 180 dias, tipo tradicional. características adicionais embalada e
resfriada. Deve conter na embalagem data de fabricaçâo, peso liquido e

registro no Ministério da Saúde e/ou Agricultura. Deverá ser
transportado em carros fechados íefrigeíados, em embalagens e

temperaturas corretas e adequadas, respeitando a caracterÍsticas do
produto. De modo que as embalagens não se apresentem estufadas ou

alteradas, consistência mole ou manchas esverdeadas. Válido por 2

meses após a entrega.

SALSICI iA
9.6 14,66 140,74

22.080,61VATOR ESTIMADO OO LOTE 04

ITE
M

UNIDAD
E

ÊNERos
TIMENTÍCIOS

DISCRIMTNAÇÃO AtOR AI-ORQUANTIDAD
E ITÁRIO AL

0t KC

02 KG

-l
03 KC

04 K(l

05

6,42 5 t3.60

4.82 48.20

tata inglesa, inteira, de colheita recente, livre de parasitas e larvas

m umidade anormal, isentâ de odor e sabor estranho, isentâ d

bstáncias terrosas, sujidades ou corpos estranhos. Acondicionãda e

erraba de boa qualidade, fíesca, compacta e firme, isenta

bola branca médla, intactas, firmes, sem lesôes de origem física

cânica, i5enta de rachaduras e cortes, tamãnho e coloraçã

niforme e sem danos fÍsicos e mecânicos oriundos do manuseio

nsporte. lsenta de sujidades. Acondicionada em saco plásti

80ATATA INGLE

10

40CEBOLA

su

o lástico atóxico, transparente e resistente

e

e.

ta na ohm I an noa maI Ifer dami d m Ite Ila et oso Lle êd ed extelte5,

h ita nteo a o nu ifo m re ed s da des DE co e rece5,çã uj

ndicionada em saco lástico atóxico, transparente e resistente

ico, trans rente e resistente

BETERRÁB

7,16 286.40

54q r.098,0
0

CDNOURA

4.94 24'7.00

200

50LARANJA

cenoura de boa qualidade, sem rama, fresca, compacta e firme, sem

lesôes de origem físicas e mecânicas oriundos do manuseio e

lransporte, isenta de rachaduras e cortes, tamanho e coloraçâo
uniforme. Livre de sujidadês. De colheita rêcente. Acondicionada em

lástico atóxico, taansparente ê resistênte

La.anja de boa qualidade, no ponto de maturação adequado para o
consumo, sem danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio e
lransporte. Acondicionadâ êm saco plástico atóxico, transparente ê

resistente.

saco p

À

1.135,8
4

9,l6t24KG MAÇA Maçã de boa qualidade, pesando em média 1209 cada, inteiras, no
ponto de maturação adequado para o consumo. lsentas de sujldades,

parasitas e larvas, sem umidade externã anormal, com sabor e odor

característico, sem danos físicos e mecânicos oríundos do manuseio e

transpone. Acondicionada em saco plástico atóxico, transparente e

Íesistente.

06

Í
K(i

9,14 t82,80

t6

I

I.3 LOTE 5 - IIORTIFRUIT

1

I

l



o7

0lt

t0

09

KC 8.49 254,70mão no ponto de maturação adequado parâ o consumo, inteiro

MENTÃO: Pimentão verde de boa qualidade, tamanho e colora
niformes, sem lesôes de origem física, mecânica, perfurações e cortes

colheita recente, Livre de sujidades. Acondicionado em saco plásti

30

PIMENI' l0o

co, tranS rente e resistente

o

1,99 239.10

KC Repolho de boà qualidade, com Íolhàs verdes, sem traços del

descoloração, turgescentes, intactas, firmês e bem dêsenvolvidâs. coml

Êxcelente grau de limpeza, apresentando Íolhàs limpas, livres de teíra,
restos vegetais ou màteriàis estrànhos.

).23 4,58 1.02t,3
4

KC Produto íntegro, sem manchas, picadas de insetos ou sinais de
àpodrecimentos; estàr em ponto de maturação próprio parà o

TOMATE 200 9,66 t.932,0
0

VALOR ESTIMAOO OO LOTE 05 6.176,78

VALOR TOTAL R$ 49.197,14

FORMOSA isento de lesões e sujidades, sem danos físicos e mecânicos oriundos do
manuseio e transportê. Acondicíonado em saco plástico àtóxico,
transpãrente e resistente.

I

l
REPOI,IIO



4,5. ÍRATAMENTO OIFERENCIADO A MICROEMPRESAS (MES) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPPS)- CONFORME O DISPOSÍO NO

ART.48 OA LEI COMPTEMENTAR N.e 123/2006 e LEI ESÍADUAL Ne 17.928 OE 2012. Se o referencial de preço Íor igual ou lnÍerior a RS

80.000,00, a 1. licitação será disputada exclusivamente por MEs e EPP5, nos termos do â rt. 48, inc. l, da LeiComplementar n.! 123/2006
5e a 1? tentativa restar frustradâ ou deserta, a(5) próxima{s) tentativa{s) será{ão) aberta(s) à amplâ pãrticipâção, âplicando-se somênte a

preferência a ME5/EPPs no caso de empate ficto (arts. 44 e 45 da tC n.s 123/2006);

4.1 O valor apresentado compreende todas as despesas concernentes ao objeto desta aquisição, tais como: tÍansporte, mão de obra,
impostos, encargos sociais, trabalhistâs, previdenciários, fiscais e comerciais, embalagens, fretes, taxas e outras despesas de quâlquer
natureza que se Íaçam indispensáveis à perfeita execução do objeto;

4.2 A Licitânte vencedora do procedimento licitatório no ato da entrega, deverá seguir as recomendações conforme â Resolução R0C n9

216 de 2004, da Agência Nacional de Vigilânciâ Sânitária - ANVISA;

4.3 Os produtos supramencionôdos, objeto do Termo de Referência, devem ser produzidos conforme as Normas Técnicas BÍasileiras. Além

das especificações constantes deste termo deverá ãinda atender à Lei tederal n' 8.078, de 11/09/1990 (Código de Defesa do Con5umidor).

5. DA FORMA DE PAGAMENTO

5.1 O pagamento será efetuado no prazo de 30 {trinta) dias corridos e efetuado por meio de Transferência Bancária em conta

iurídica contendo as respectivas Notas Fiscais, devidamente atestadas, umâ vez concluído o processo legalmente adotado pelo Conselho
Éscolar, para solução de seus débitos, obedecida a ordem cronológica de pagamento a que se refere o Decreto estadual ne 9.551/2019;

5.2 O pagamento será efetuado pelo Conselho Escolar, contendo o número do processo, a descrição individualizada dos itens com os seus

valores unitário e total,
atualiradasi

5.3 Em caso de irreSularidâdê na emissão dos documentos Íiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reâpresentaçâo,
dêsde que devidamente regularizados;

5.4 O Conselho Escolar, pagará, à contratada, mediante a compatlbilidade com as obrigações assumidas e todas as condições de
habilitação e qualiíicação exigida5 na licitação, nos termos do art. 55, inciso xlll, da Lei Federâl ne 8.666/93.

Dotação Orçamentária Níveis de Ensino
I FNDE

2022.240l.12.367.1008.22L6.0
3.109.90.39.40

nStno

undâmentâl

2022.240L.12.362.LO08.22!7.0
3.109.90.39.40

m de laridad Fi deral Trabalhi Estadual e Munici ldevidamente

nsino Médio

2022.2 4 0 1.12. 3 66. 1004.227 4.0
3.109.90.39.40

íveis de Ensino -

ROTEGE

2022.2401.72.367.1008.2276.
03.156.90.39.40
202 2.2 4 0 t.72. 3 6 2. too 8.2277
03.156.90.39.40
2022.24 0 l.!2. 3 66. 700 8.227 4.

03.156.90.39.40

7. QUATIFICAçÃO TÉCNICÁ E ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICÂ

7.1 A documêntaçâo relativa à qualificação técnicâ consistirá em:

a) Apresentação de atestado(s) de capâcidade técnica em nome da empresa licitante, fornecido(s) por êmpíesa, órgãos ou entidades da

Administração Pública, que comprove(m) a aptidão paÍa o Íornecimento compativel com as características indicadas nas tabelas
do item 4, através do qualfique compíovada â capacidade de Íornecimento de no mínimo 20% (vinte por cento) dâ quântidade estimada

Ensino

Fundamental
Ensino Médio

EJA

6. DA DOTAçÃO ORçAMENTARIA

6.1 As despêsas decorÍentes do presente, correrão por conta dos recursos constantes no orçamento de 2022, quâl sêja:
. FNDE

2022.2401.12.367.1008.2215.0 Énsino Especial
3.109 g0 3S 40

. PROÍEGE

Dotação Orçamentáriã

I

I

2022.?4O1.72.367.f0O8.2215. Ensino Especiâl
03 156 qO 39 40

tu



dos itens. Admitií-se âo somatório dos quantitativos consignados em atestados quê comprovem o íornecimento do objetoj

b) O(s) atestado(s) deve(em) ser emitido(s) em papel timbrado da entidade contrâtânte, assinado por seu representânte
discriminando o teor da contrataçâo e os dados da empresa contratada;

c) Alvará da Vitilância Sanitáriã, válido, emitido pelo órgão sanitário municipâ1, estadual ou federal competentej

d) Alvãrá de licença e funcionâmento, â fim de comprovar â quãlidade higiênico- sanitária dos produtos.

legal,

8. DOS REQUISITOS MÍNIMOS OE qUALIDADE DOS PRODUTOS E NORMATIZAçÃO

8.1 Os produtos devem ser compativeis com as referências descritas sob pena de afastamento do certame e aplicação das penalidades
cabíveisj

8.2 os produtos acondicionâdos em latas, papelão ou plástico. não poderão apresentar amassad05, arranhões e deÍormidades;

8.3 No ato da entrega nenhum d05 produtos poderá estar com mai5 de 60 dias de fabricação;

8.4 05 produtos deverão ser de primeira qualidade e deverâo ter prazo de vâlidade de no mínimo de 3 (três) meses a contar a data do
recebimentoj

8.5 Os produtos deverão apresentâr âspectos, como cor e odor, compativeis com as normas sanitárias;

8.6 Os produtos deverão ser acondicionados em embalagens que atendam as Normas Técnicas Brasileiras, originais intactos, apropriada5
pâra armazenâmento de formâ a preservar a entíada de umidade, poeira e pÍoteção contÍa alterâçôes de qualidade e coÍi

8.7 O transporte dos alimentos dêverá âcontecer conforme as normâs da Leglslação da Vigilância Sanitária, em perfeitas condiçôes de
higiene, refrigerados (quando necessário)para garantir a integridade e a qualidade dos mesmos.

9. OA FORMA, PRAZO E LOCAL OE ENTREGA

9.1 As entregas estão previstas para serem realizàdas, parceladamente, preferencialmente, de forma Qt INZENAL, conforme
CronoSramâ deEntregas disponibili2ado pela Unidade Escolarj

9.2 A entrega deverá ser realizada nos locais e na periodicidade discriminados, conforme tabela abaixo: (prencher a tâbela com os dados
da Unidade e o horário em que a entrega deverá ser feita, bem como marcar um "x" na periodicidade dâ entrega).

U NIDADE

ESCOLAR

ENDEREçO

E NÍREG A

DE ENTREGADIÁRIA ENÍREGASEMANAL ENÍRE6A

QUINZENAL

HORÁRIO

ENÍREGA

DA

Rua 13 esquina
com a rua 03 setor
Palmares

QUINZENAL DAS 7:oO À5 17:oo
HS

9.3 A entrega d05 produtos deveÍá ocorrer no horário comercial, conforme especificado na tabela do item 9.2, de segunda a sexta feira,
exceto finaís de semana e feíiados, no local indicado e acordado com a Unídade Escolar, conforme cronograma de entrega definido pela

contratante e será acompanhada por fiscal designado especiâlmente para ta! fim, o qual será responsável pelo atesto do ato;

9.4 O trãnsporte e a descâíga dos produtos no local designado ocorrerão por qonta exclusiva da empíe5a contratada, sem qualquer custo
adicional solicitado posteriormente;

9.5 Todos os gêneros alimenticios deverão ser transportados em caminhão tipo baú especifico para esse fim, devendo ser previamente
higienizados e não conter qualquer substância que possa acarretar lesão física, química ou biológica aos alimentos. Os gêneros deverão
estâr sobrepostos em pâletes e/ou em câixâ de polietileno higienizadâs quando necessário, nâo sendo permitido o transporte de
hortifrutis em caixas de madeira ou papelão, com exceção dos ovos que poderão ser acondicionados em embalagem de papelão e/ou
isopor, e/ou polietileno atóxico;

9.6 Os gênêros de câracteristicas congelados ou rêfrigêrados devêrão ser trânsportâdos êm caminhão tipo bâú rêfrigeíados, de modo a

conservar a temperatura e a qualidade dos alimentos no ato da entrega;

9.7 os entregâdores deve.ão estâr devidâmente identificâdos, uniformizados (camisa, sâpato, calça) com hábitos de higiene satisfatóri05
(uniforme limpos, higiene pessoal adequàda, barba e bigode aparâdo, cabelo protêgido sem adornos e unhâs âparadas), conforme boâs
práticas de fabricação/produçâo de alimentos possuindo boa conduta e relacionamento no local dê entreSa;

9.8 A Contratada assume como exclusivamente seus os Íiscos e as despesas decoÍrentes do fornecimento do material, mão-de-obra,
necêssário à boa e perfeita entrega dos produtos. Rêsponsabiliza-sê, também, pêla idoneidade e pêlo comportamento de seus

empregados, prepostos ou subordinados, e ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados à Contratante ou a terceiros;

9.9 As entregas dos produtos deverão ser realizadas dentro do prazo de vigência do contrato;

9.10 A Contratada somente receberá pelos produtos entregues;

9.11 Em cada entrega deverá ser €mitlda a Nota tiscal para pagamento com a quantidade dos produtos entregues;

9.12 A entregâ fica condicionada a aceitação por parte do fiscal designado para receber, conferir e aceitar o produto;

9.13 Os materiais deverão ser entregues acompanhados dos documentos Íiscais respectivos, e deve conter, obrigatoriamente, a
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9.14 Mâteriais sem identificação seÍão rejeitados no ato da entregã;

915 O recebimento do obieto não exclui a responsabilidâde da contratada pelos prejuízos resultantes da possível imperÍeita qualidade
dos produtos;

9.16 os produtos serão íornecidos rigorosamente dentro das especificaçôes. Verificando-se defeito(s) no(s) bem(ns), a contratada será
notificada para saná-lo ou substituir, parcialmênte ou na sua totalidade, a qualquer tempo, no prâzo máximo de O2 {dois) dia5 corridos;

9 17 O produto que vier a ser íecusado por apresentar defeitos. imperfeiçôes, alterações irregulares e reiterados vícios ao longo do prazo
de validade e/ou apresente quaisquer características discrepantes às descritàs neste Íermo de Referência, Normas Técnica5, Laudos de
Análises Laboratorial, Lâudos Técnicos e de Aprovação, ainda que constatados depois do recebimento dos produtos pelo Conselho Escolar,
ficará a Íornecedora ciente de que o ato do recebimento não importará suô aceitação;

9.18 o fornecedor deverá entregar as Írutâs e legumes em câixas plásticas de monobloco a fim de evitar a presença de roedores e insetos,
ficando "expressamente" proibido a êntrega em câixâs de madeira;

9.19 No momento da entrega o responsável pelo recebimento poderá recusar os p.odutos se estes não atenderem as especiÍicações do
edital;

9.20 Responsabilizar-se peia procedência, qualidâde e entrega dos produtos.

10. oas aMosTRAs-PRAzo, LocAL E coNDtçÕEs DE ENTREGA

10.1 As amostras só poderão ser exigidas do licitante classificado em primeiro lu8ar, nos termos do art. 43, inciso xl, do Decreto estadual
ne 9.666/2020;

10.2 É fâcultativo à administração a solicitação de amostra, que deverá ser apresentada a partir da solicitação, em local a ser determinâdo
pela Unidade Executora (Unidade Escolar), âs mesmas deverão 5er solicitadas a depender da marca, câso sejâ uma marca pouco
conhecida, havêndo â necessidade de avãliação e certificação da qualidade e deverão ser aprêsentadas em 3 dias úteis após a coôvocação;

10.3 A(s) amostrâ(s) deverá(ão) ser(em) apÍesentada(s) acompanhada(s) do(5) respectivo(s) documento(s) que comprove(m) conter(em)
as ca racterísticàs especificâdas. O(s) documento(s) pode(m) ser prospectos, catálogos ou desenhos do(s) material(is) e, âindã, a indicâçâo
do item, a marca do píoduto, referéncia de seu fabricante e o nome e CNPJ do fornecedor;

10.4 O(s) produto(s) apresentado(s) como AMOSTRA(S) poderá(ão) ser aberto(s), manuseado(s), desmontado(s), receber corter, secçôes,
vincos ou movimentos nas pêças, se necessário, sendo devolvido(s) ao fornêcedor no estado em que sê encontía(em) ao final da

avaliação técnica;

10.5 Para análise das amostras os parâmetros utilizados serão baseados no Íermo de Referência e os atributos sensoriais que envolvem
análises de cunho subjetivo verificando aparência, cor, sabor, textura e cheiro;

10.6 Seíá nomeado, pêlo Conselho, um responsávelpelo recebimento da amostra, ã nomeaçâo do mesmo deverá ser por meio de portaria
e deverá constar nos autos;

10.7 o responsável pelo íecebimento deverá documentar nos autos, de imediato, o íecebimento das âmostras, e emitir o Parêcer Técnico
das Amostras, êm até 24 (vinte e quatro) horas após a entrega das mesmas;

10.8 Não havendo apíesentação das âmostÍâs no prazo estabelecido, bem como não sendo estas aprovadâs, a empresa proponente
vencedora será desclassiíicada do certame, sendo então solicitada e examinada a amostrâ das êmpresas píoponentes subsequentes

observâdâs rigorosamente a ordem de classificação, no mêsmo prazo constante;

10.9 A contratada assume a obrigatoriedâde de entÍegar todos os produtos de acordo com â qualidade atestada nas amostraS.

11.OAS OBRIGAçÔES DA CONÍRATADA

11.1 Todo5 os encargos decorrentes da execução do ajuste são de exclusiva responsabilidade da CONÍRATADA, que deverá fornecer 05

produtos de acôrdo com âs especiÍicações, condições e prazos previStos;

11.2 A CONTRATADA deverá manter as condições de habilitação dúrante o período de foínecimento dos pÍodutos, bem como recolher os

tributos que incidam, direta e indiretamente, sobre os produtos âdquiridos;

11.3 A CONTRAÍADA tâmbém deverá cumprir todas as condições constantes deste Íermo de Referência e responder todas as consultas
que a contratante realizar no que se reÍeíe âo atendimento do objetoi

11.4 Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, seguro, frete, encargos fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas ou de
qualquer outra nãtuíêza;

1.1.5 A quâlidãde dos produtos deverá ser rigorosamente àquele descíito neste ÍERMO OE REFERÊNCIA e, por conseguinte, no CONÍRAÍO
e na ORDEM DE FORNECIMENÍO, não sendo aceito em nenhuma hipótese, outro diveíso daqueles.

12.DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE

12.1 Designar poÍ meio de portaria 02 (dois) servidores da Unidade Escolar para o recebimento dos gêneros alimeôticios e atesto da Nota
Fisca I dos itens entíegues;

12.2 Atuar de forma amplã e completâ no acompanhamento da execução do objeto;
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12.3 Efetuar o recebimento dos gêneros alimenticios, verificando se os mesmos estão em conformidade com o Termo de Referência e o
solicitôdo incluindo relatório de acompanhamento dos serviços;

12.4 Acompanhar e fiscâlizar a execução dos serviços, poÍ meio de um servidoÍ especialmente designado por ponaria, como
repre5entante da Administração, nos termos do art. 67 da Lei ne 8.666/93, exiBindo seu fiel e total cumprimento;

12.5 Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela Contratada das obrigações contratualmente assumidas e aplicar sanções,
garântidã a ampla defesa e o contraditório, decoÍrentes do descumprimento das obrigações contratuais;

12.6 lnspecionar os materiais utilizados pela Contratada para execução dos serviços;

12.7 Assegurar o acesso dos empregados da Contratada, quando devidamente identificados, aos locais onde irão executar sua s atividades;

12,8 Prestar as informações necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos;

12.9 Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade no objeto do instrumento contratual, podendo recusar o recebimento,
caso não esteja de acordo com as êspecificaçõês e condições estabelecidas no Termo de Refêrênciaj

12.10 Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de sanções administrativas;

12.11 Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o estabelecido no presente Termo de Referência;

12.12 Exigir a Íiel observância dos produtos fornecidos, registrando todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja
cópia será encaminhada à empresa CONTRATADA, objetivando a imediata correção das irreSularidades apontâdâs;

12.13 A ContÍatante deveíá efetuar o pagômento à CONTRATAoA, após apíesentação da Nota Fiscal, o recebimento e o aceite dos

produtos entre8ues, bem como rejeitar, no todo ou em parte, o produto que a empresa CONTRATAoA apresentar fora as especificações do
êditàle seus ânêxos.

13. DAS PENALIOADES:

13.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e será descredenciâdo junto âo CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco)

anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes dô punição ou até que seja promovida a reâbilitação peíante â própria autoÍidade
que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas nos itens se8uintes e das cominaçôes legais, aplicâdas e dosadâs segundo a

nâturêza e a gíâvidade dâ faltâ cometida dos seguintes itens, de acordo com Decreto Federal nq 10.024 de 20 de Setembro de 2019:

I - não assinâr o contrato ou a ata dê retistro de preços;

ll. não entretara documentação exiglda noedital;

lll - apresentar documentação Íalsa;

lV - causar o atraso na execução do obieto;

V - não mantívêr a paoposta;

vl - Íalhâr nâ exeçução do contrato;

Vll - fraudar a execução do contrato;

vlll - comportar-se de modo inldôneoi

lx - declarar informações falsas; e

x - cometer fraude fiscal.

13.1.1 As sanções descritas âcima tambÉm se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que,

convocados, não honrarem o comp.omi§5o as5umido sem justificativa ou com justificativô recusada pela administração pÚblica.

13.1.2. As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo com a Eravidade do descumprimento,
facultada ampla defesa à CONTRATADA, no prazo de 10 (dez) dia5 útei5, a contar da intimação do ato;

13.1.3 A inexecução contíatual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento equivalente, sujeitará â

contratada, além dâ5 cominações legais cabíveis, à multa de mora, graduadâ de acordo com a Sravidade dâ inÍração, obedecida os

5eguintes limites máximos:

13.1.3.1 10% (dez por cento) sobre o valor da ordem de fornecimento ou do contrato, em caso de descumprimento total da obrigaçã0,

inclusivê no caso de recusa do âdjudicatário em Íirmar o contrato ou retirar a ordem de fornecimênto, dentro de 10 (de2) dias contados da

dâtô de sua convocação;

13.1.3.2 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o tÍi8ésimo dia dê atraso, sobÍe o valoí da parte do serviço não reálizado;

13.1.3.3 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do serviço nâo rêalizado, por cada dia subsêquente ao trigésimo;

13-1.4 A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar com a Administração deverão ser graduados pelos

Seguintes prazos:

l- 6 (seis) meses, nos casos de: aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (do2e) meses, sem que o fornecedor tenha

adotado as mêdidas coíretivas no prãzo dêterminado pela Administrâção; àlteração da quantidade ou quâlidade dâ mercadoria fornecida;

- 12 (doze) meses, no caso de retaadâmento imotivado da execução de obra, de seíviço, de suas parcelas ou do fornecimento de bens;

t - 24 (vinte e quatro) meses, nos câsos de entregar como verdadeira mercadoria falsiíicada, adulterada, deteriorada ou

danificada; paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação e prévia comunicação à

/'M:



Administração; praticar ato ilÍcito visândo frustrar os objetivos de licitação no âmbito da administíação estadual; sofrer condenação
definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo,

13.1.5 As penalidades serão obri8atoriamente registradas junto ao CADFOR;

13.1.6 A multa poderá ser descontâda d05 pagamentos eventualmente devidos, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente;

13.2 Pelo descumprimento das demais obrigaçôes assumidas, a licitante estará sujeita ainda às penalidades previstas na Lei n.9

8.566/1993 e demais leBislaçôes aplicáveis.

14. ATESTADO DE CAPACIOADE TÉCNICA

14.1 O Atestado de Capacidade Técnica em nome dâ empresa licitante, peÍtinente e compativel em prazo e caracterÍsticas com o objeto
licitado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, âtíavés do qualfiquê comprovada a capacidade de fornecimento de
no mínimo 20% (vinte por cento) da quantidade estimôda dos itens;

15. admitir-se ao somatório dos quantitativos consignados em atestados que comprovem o fornecimento do objeto.DA FISCAIIZAçÃO DO

CONTRATO

15.1 A fiscalização do Contrâto será composta por uma comissão d€ três ou mais servidores a serem indicados pelo Conselho Escolar de
cada Unidade Escolar, instituídos por Portariô de Gestãoj

15.2 a publicação da portaria será feita pelo prêsidente do conselho nos mesmos moldes da atual portaria da Comissâo Especial de

Licitação.

16. OA MGÊNCIA DO CONTRAÍO

16.1 O referido contrato administrativo será celebrado após o término dos procedimentos licitatórios e sua homologâção e adjudicação e

terá prazo de vigência de 7 (sete) meses, iniciando-5e a contagem do prazo no momento da â55inatura.

17. DO REAJUSTE DE PREçOS

17.1 os valores contÍatados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, de acordo com o art. 29, da Lei Federal nq

10.192/01 contados da assinatura inicial do termo, ou do último reajuste.

18. DO ACRÉSCTMO E DA SUPRTSSÃO DE SERV|çOS

l8.l.Estecontratopoderáseralterado,comasdevidasjustificativas,conÍormedispostonoart.65daLeiFederô1ne8,666/93;

18.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmâs condições contratuais acréscimos ou supressões que se flzeíem necessáíia5 no

quantitativo do objeto contratado até o limite de 25% do valor inicial atualizado do contrato, conforme disposto no §1e do art. 65, da Lei

Federal ne 8.666/93;

18.3. Tanto os acréscimos quanto as supressões possuem o limite de 25%, unilâteralmentê, do valor inicial atualizado.

19. DA SUBCONTRATAçÃO

l9.l Em consonância com o AÍL 78, caput, da Lei n". 8.666193, não será admitida a subcontÍatação do objeto da licitação

hü-



ANEXO II . MOOELO DE

OECTARAçÃO

Ref.: Processo n"2022.0000.000.0000

O CONS ESCO14R................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nc

representante legal S(a)
.., portador(a) da Carteira de ldentidade np...............

..................., por

e do CPFlM F ne....

intermédio de seu

............... DECLARA:

1e) Sob as penas cabíveis, que não utiliza, no estabelecimento, trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 (dezoito) ano5e
de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) ano5, salvo, na condição de aprendizes, a partir de 14 (catorze) anos, no5 term05 doart.
12, Xlll, do Decreto Estadual ne 9.666/2020.
2e) 50b ôs penas cabíveis, que possui todos os íequisitos exigidos no Edital de Pregão Eletrônlco ne OOO|2022, obieto do Processone

202X.0000.000.0000, para a habilitação, quanto às condiçôes de qualiÍicação jurídicê, técnica, econômico-financeira e regularidade fiscale
trabalhista.

3e) Sob as penas cabiveis, que não se encontrã em nênhuma das situâções prêvistâs no item 30 do Edital de Pretão Eletrônico
ne OOO|2O22.

4E) Sob as penas cabíveis, que não possui em seus quâdros de empregados e em seu corpo societário/acionário cônjuges, companheirosou
parentes em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, ou por afinidade, até o segundo grau, com dirigentes ou servidores detentoresde
cargo em comissão ou função de confiança que atuem diretamente na realização do certame e/ou na formalização contratual.

59) Estâr ciente que a falta de êtendimento a qualquêr exigência para habilitação constante do Edital de Pregão ÉletÍônico n, OOO|2O22,

ensejará aplicâção de penalidêde à Declarante.

(data)

(0igitar o nome do Representante LeEal e

assinar)



ANEXO III _ MODEI.O OE OECTARAçÃO DE ENQUADRAMENTO NA LEI COMPLEMENÍAR N9 72312006

PRf,GÃO ELETRÔNICO N' OOO/2O22

Processo n' 2022.0000.000.0000

A (nome/razão social) inscritâ no CNP.I ns por intermédio de seu representante legal o(a) Sí.(a)
portador(a) da carteira de ldentidãde ne e do CPF ne DECLARA, sob as penas da lei,

que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, e atesta a aptidão para usufruir do

tratamento fâvorecido estabêlecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar FedeÍal ns 723/2006, não possr.rindo nenhum dos
impedimentos previstos no § 49 do ârtigo 3p da referida Lei.

Representante legal

Notà:

A fâlsidade dests DECI,^R,\ÇÃO, objetivando os benefícios da Lei Complementar n'123/2006, cârâcterizará crime de que trrta o

art. 299 do Código Penal, scm prejuÍzo do eÍquadramento em outrâs figürâs penâs e das penâlidades previstas neste Edital.

Local e data

(M-



ANEXO IV_MODELO DE PROPOSTA DE

PR€çOS

Todos os cempos são de preenchimento obrigatório

Râzão Social

CNP]

Endereço

Banco

Dados do SignatáÍio - para a ssinatura do contrato

Valor Total da Proposta §Eryl ICMS (por extenso)

Convênio ICMS? Sim -{ ) Não- ( )

- lnformar, no que couber, â alíquota do ICMS.

. Em cumprimento às disposições da Lei Complêmentaí ne L23/2006, serão assêSurados os se8uintes benefícios à5

Microempresas eEmpresas de Pequeno Porte:

| - Prazo para regularizaçâo de restrição na comprovâçâo da íegularidade fiscal e/ou trabalhista na forma do item 11.16 deste Edital,
nostermos do §le do art. 43 dâ Lei Complementar nç 123/2006 c/c do §1r do art. 43 da Lei Complementar ne 14712074;

6.2. Para usufruir dos benefícios, â licitante que se enquadrar como microemprêsa ou êmprêsa de pequeno porte deverá declarar-se
comotal no início âo efetuar seu cr€denciamento. Caso venha â logrâr-se vencedora, dêverá comprovar tal condição.

6.3. O próprio sistema disponibilizará à licitante a opção de declarar-se como microempresa ou empresa de pequeno porte. A não

manifestâção de enquadramento, quando indagado pelo sistema eletrônico, implicará no decaimento do diÍeito de reclamâr,
posteriormente, essa condiçâo, no intuito de usufruir dos beneíÍcios estabelecidos na Lei Complementar ne 123/2006.

6.4. A falsa declaração ou a não âprêsentação da documentação comprobâtóriá quando solicitada implicará na abertura de proce5so

âdministÍativo e a consequente aplicaçâo das sanções cabíveis.

It
e

m

Agênciar (nome/n') Conta Corrente

Cârgo

CPF

Preço

unitário çg!&rcMs (Rs)
Preço
rotalq2ltrlcMs (RS)

Preço

Unitário §EIUCMs {RS)

Preço

Total§ElLlcMs (RS)

Especificaçõ

es do
Produto/Ma
rca

Unlda
de

Quântid
ade

II

PRXGÂO ELETRÔNICO N" OOO/2022

Processo n" 2022.0000.000.0000

Telefonel

Nomel

Nacionalidadel

Valor Total da Proposta ç9!! ICMS (por extenso)l

lde ntida de:

tu



- Declaro que a validade da proposta é de 120 (Cento e Vinte) dias corridos, a contar da dâta de abêrtura da licitâção.

- Declaro que nesta Proposta de Preços observou-se a aplicação do inciso xcl do artigo 6e do Anexo lx do Regulamento do Código
Tributário do Estado de Goiás (RCTE), revigorado pelo arti8o 3e do Decreto Estadual n' 7.569120L2, que trata da isenção do ICMS nas

operações e prestação internas, relativas à aquisiçâo de bem, mercadoria e serviço por órgãos dâ Administração Públicâ Estâdual, ficando
mantido o crédito.(Convênio ICMS 26103).

- Decláro que nesta Proposta de Preços estão inclusos todos os demais tributos, encargos sociais e trabalhistas, custos e direitos indiretos,
embalagens, seguro, frete e até o destino e quaisquer outros ônus que porventura po55âm recair Sobre o fornecimento do objeto da

presente aquisição e/ou serviço e que estoú de âcordo com todâs âs normâs pertinentês à matéria.

- Declâramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa plena concordáncia com as

condições estabelecidas no Edital da licitação e seus Anexos.

ATAR E .{SSINAR



ANEXO V - MINUÍA
CONTRAÍUAt PRTGÃO

ELEÍRÔNICO N! OOO/2022

Contrato ne_que celebram o CONSELHO ESCOLAR, e a empresa
fins que especificâ, sob as condições a seguir descritas:

D^S t',\R t-t.ts:

O PRESIDENTE DO CONSELHO ESCOLAR, inscrito no CNP.I ne 00.000.000/0000-00, com sede na- ne 

-
Qd. _ Setor_M U NIC ÍP IO/CIDADE - GO, neste ato representado pelo Presidente do Conselho Escolar_do

Colégio/Escola Estadual..- conforme Portaria de Posse/Nomeação do Caryo neJ2022, FULANO DE TAL XXXX nacionalidade XXX,estado

civil xx, p.ofissão xX, inscrito no CPFlM F sob o ne xxx.xxx.xxx-xx, doravante denominado simplesmente ç!)!MIA!IE.

CONTRAÍADA

pessoa jurídica de direito
inscÍita no CNPJ sob n!

privado, estabelecida na

tendo como representante (s)

para os

doravante denominadalegâl (is) os Srs. (âs)- inscrito (s) no CPF sob o ne

si m plesm ente ç9!I&!IAq!.

1. CúUSUtA PRIMEIRA - DO TUNDAMENTO LEGAT

- O presente contrâto decorre do PÍegão Eletrônico nc-_-/2022, aberto em xx.xx/2022, na loíma dâ Lei Estâdual ns 17.928 de 27
de dezembro de 2012, do Decreto Federal ne r0.o24/20!9, do oecreto Estadual ne 9,666/2020, da Lei Federal n! 8.666/93 de 21 de
junho de 1993, da Lei tederal ne 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Complementar np 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Federal
nQ 11,947 de 16 de junho de 2009, Resolução CD/FNDE ne 06 de 08 de maio de 2020 e demais normâs pertinentes à matéria,
homoloSâdo pelo Presidente do conselho Escolar, conÍorme Termo de Homologação de __) J2022, conslante no Processo Filho
ns 202X.0000.000.0000, o qualfaz parte do presente contrato, independentemente de transcrição, regendo-o no que for omisso.

2, CtÁUSULA SEGUNOA _ DO OBJETO

2.1 - Contratação de empresa paÍa fornecimênto de gêneros alimenticios para a Alimentàção Escolar, com o intuito de atender às

necessidades do Conselho Escolar XXXX, no município de XXXXX conforme Edital e Anexos, de acordo com as especificações
equantidades estabelecidas no item 4 do Termo de Referência.

valoí
Unitário RS

valor

TotâlRS
Item Especificação Unidade Quantidade

VALOR TOTAL:

CONTRAÍANTE



2.2- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar. nas mesmas condições de sua proposta os acÍéscimos ou reduçôes dos quantitativos dos
produtos até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do montante constante neste Contrato, nos termos do ãrtigo 65, pârágrafo 1q, da Lei

Federal ne 8.666/93.

3. CúUSULA TERCEIRA. DOS REqUISITOS MÍNIMOS DE qUALIDADÉ DOs PRODUTOS E NORMATIZAçÃO

3.1. Os produtos devem ser compativeis com as referências descritas sob pena de afastamento do certame e âplicâção das penalidades
cabíveis;

3.2 Os produtos acondicionados em latas, papelão ou plástico, não poderão apresentar amassados, arranhões e deformidades;

3.3Noatodâentregânenhumdosprodutospoderáestarcommaisde60diasdeÍâbíicaçâo;

3.4 Os produtos deverão ser de primeira qualidade e deverão ter prazo de validade de no minimo de 3 (três) meses a contar a data do
recebimento;

3.5 Os produtos deveíão apresentar aspectos, como cor e odor, compativeis com as normas sanitárias;

3.6 O5 produtos deverão ser acondicionados em embalagens que atendam as Normas Técnicas Brasileiras, originais intactos, apropriâdas
pârâ a rmazenamento de forma a preservar a entrada de umidade, poeira e proteção contra alterações de qualidade e cor;

3.7 O transporte dos alimentos deverá âcontecer conforme as normas da Legislação da Vigilância Sanitária, em perfeitas condições dê
higiene, refrigerados (quando necessário) para garantir a integridade e â qualidadê dos mesmos.

4. CúUSUI.A qUARTA - DA EORMA, PRAZO E tOCAI- Ot ENÍREGA

4.1. As entregas estão previstas para sêrem realizâdas, pâÍceladamente, preferencialmente, de forma DlÁRlA, conforme Cronograma de
Entregas di5ponibilizado pela Unidade Escolari

4.2 A entrega deverá ser realizada nos locais e na periodicidade discriminados, conforme tabela abaixo: (píencher a tabela com os dados
da Unidade e o horário em que a entre8a deverá ser feita, bem como marcar um "x" nâ periodicidâde da entrega).

ENDEREçO

ENÍR EGA

DE ENTREGADIARIAUNIOADE

ESCOLAR

ENTREGASEMANAL ENTREGA

QUINZENAL

HORÁRIO

E NTR EGA

DA

4.3 A entrega dos produtos deverá ocorrer no horário comeacial, conÍorme especificado na tabela do ltem 4.2, de se8unda a sexta felra,
exceto finais de semana e feíiados, no local indicado e acordado com a Unidade Éscolar, conforme cronograma de entÍega deÍinido pela

contrata nte e será acompanhada por fiscal designado especialmente para tal fim, o qual será responsável pelo atesto do ato;

4.4 O transporte e a descarga dos produtos no local designado ocorrerão por conta exclusiva da empresa contratada, sem qualquer custo
adicional solicitado posteriormentej

4.5 Todos os gêneros alimenticios deverão ser transportados em caminhão tipo baú especiíico para esse Íim, devendo ser previamente
higienizados e não conter qualquer substância que possa acarÍetar lesão fí5ica, química ou biológica aos alimentos. Os gêneros deverão
estar sobrepostos em paletes e/ou êm caixa de polietileno higienizadas quando necessário, não sendo permitido o transporte de
hortifrutis em caixas de mádeirâ ou papelâo, com exceção dos ovos que poderão ser acondicionados em embàlagem de papelão e/ou
,sopor, e/ou polietileno atóxico;

4.6 05 gêneros de carâcterísticas congelados ou refrigerados deverão ser transportados em câminhão tipo baú refriSerados, de modo a

conservar a temperatura e a qualidade d05 alimentos no ato da entrega;

4.7 Os entregadores deverão estar devidamente identificados, uniformizados (camisa, sapato, calça) com hábitos de hi8iene satisfatórios
(úniforme limpos, higiene pessoal adequada, barba e bigode aparado, cabelo protegido sem adornos e unhas âpaÍadas), conforme
boaspráticas de fabricâção/produçâo de alimentos possuindo boa conduta e Íelâcionamento no locâl de entregaj

4.8 A Contrâtada âssume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes do fornecimento do mâterial, mão-de-obra,
necessário à boa e perfeita entrega dos produtos. Responsabiliza-se, também, pelâ idonêidade e pelo comportamento de seus

empregados, prepostos ou 5ubordinâdos, e ainda, por quaisquer prejuízos que sejam cau5ados à Contratante ou a terceiros;

4.9 As entrega5 dos produtos deverão sêr rêalizadas dentro do prazo de vi8ênciâ do contrato;

4.10 A Contíatada somente receberá pelos produtos entreguês;
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4.11 Em cada entrega deverá ser emitida a Nota Fiscal para pagamento com â quantidade dos produtos entre8Ues;

4.12 A entrega ficâ condicionada a aceitação poí parte do fiscal designôdo para receber, conferir e aceitar o produto;

4.13 Os materiais deveíão ser entíegues ôcompanhados dos documentos fiscais respectivos, e deve conter, obrigatoriamente, a

especiÍicação do item, marca do Íabricante e quantidade entregue;

4.14 Mâteriais sem identiÍicação serão rejeitôdos no ato da entrega;

4.15 O recebimento do objeto não exclui a responsâbílidade da contratada pelos prejuízos resultantes da possível imperfeita qualidade
dos píodutos;

4.16 Os produtos 5erão fornecidos rigorosamente dentro das especificações. Verificando-se defeito{s) no(s) bem(ns), a contratada será
notificada para sâná'lo ou substituir, parcialmente ou na sua totalidade, a qualquertempo, no pÍazo máximo de 02 (dois)dias corridos;

4.17 O produto que viêr a ser recusâdo por âpresentar defeitos, imperfeições, alterações irregulares e reiterados vícios ao longo do prazo
de validâde e/ou âpresente quaisquer características discrepantes às descritâs neste Termo de Referência, Normâs Técnicas, Laudos de
Análises Laboratorial, Laudos Técnicos e de Aprovação, ainda que constatados depois do recebimento dos produtos pelo Conselho Escolar,
ficará a fornecêdorâ ciente de que o ato do recebimento não importará sua âcêitâção;

4.18 o fornecedor deverá entregar âs fíutas e legumes em caixas plásticas de monobloco a fim de evitar a presença de roêdores e insetos,
ficando "expressamente" proibido a entÍega em caixas de madeira;

4.19 No momento da ent.ega o responsável pelo recebimento poderá recusâí os produtos se estes não atenderem âs especificações do
editâl;

4.20 Responsabilizar-se pela procedência, qualidade e entrega dos produtos.

5. CLÁUSUI.A QUINTA - DA VGÊNCIA DO CONÍRATO

5.1. O reÍerido contrato âdministrativo seíá celebrado após o termino dor procedimentos licitatórios e sua homologação e adjudicação e
terá prazo de vigência dê 7 (sete) meses, iniciando-se a contagêm do píâzo ôo momento da assinatura.

6 - CIÁUSUI.A SEXTA. DO VALOR

6.1. O valor total deste Contrato é de RS ( )

Pregão.
, conforme Íermo de Homologação do

7. ctÁusur-a sÉÍrMA - DA FoNTE oos REcuRsos FrNANcEtRos E oa DoTAçÃo oRçaMENTÁRra

7.1. As despesas decorrentes do presente, correÍão poÍ conta dos recursos constantes no orçamento de 2022, QUal seia

FND[-:

Dotação Orçamentária

2022.240L.12 36!.L008.2 2 15.03. 109.90
39.40

2022.240t. 72.362.1008.22 17.03. 109.90
39.40

2022.2401.r2.366.t008.2214.03. 109.90
39.40

2022.240r.L2.367.7008.2215.03.109.90
39.40

PROTEGEI

Dotação OÍçamêntária

2022.240L.L2.367.7008.2216.03. 156.90.
39.40

2022.2401.L2.362.7008.2217.03. 156.90
39.40

2022.2407.12.366.1008. 2214.03. 156.90
39.40

Níveis dê Ensino -
FNDE

Níveis de Ensino -
PROÍEGE

Ensino Médio

E.]A

Énsino Especial

Énsino Fundâmêntel

Ensino Médio

EJA

Ensino Éspeciâl2022.240t.12.367 .1008, 2 215.03. 156.90
39.40

Ensino Fundâmental

ffi



8. CúUSULA OIÍAVA _ DA IORMA DE PAGAMEMO

8-1. Após a entrega dos produtos, a contratada deverá protocolizâr a Nota Fircâl/FatLrra corrêspondentê no Conselho Escolar.

8.2. Deverá ser,ndicado, no corpo da Notâ Fiscalou Fatura, o númeío do processo de contratação do Conselho Escolar a que se refere,
pârâ facilitar a remessa do documento para atestação pelo Ge5tor.

8.3. Somente será efetuado o pagâmento da parcela contÍatuâl executâda mediante emissão de Nota Fiscal Eletrônica devidamente
âtestâdâ por quem de direito, neste caso o Píesidente do Conselho.
8.4 O pagamento será efetuado, no prazo de 30 (trinta) dias corridos e efetuado por meio de Transferência EancáÍia, em conta jurídica,

contendo as respectivas Notas Fiscãis EletÍônicas, devidâmênte atestadas por quem de direito, úmâ vez concluído o processo legalmente
adotado pelo Conselho Escolar (NOME DO CONSELHO), para solução de seus débitos, obedecida a ordem cÍonolóEica de pagamento ã que
se íefere o Decreto Estadual ne 9.561/2019.
8.5. Em ca50 de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação,
desde que devidamente regularizados;
8.6 O Conselho Escolar (NOME DO CONSELHO), pagará, à contratada, o valor do fornecimento, em parcelas mênsai5 de acordo com o

Edital, e mediante aprêsentâç ão dâs certidões ATUAIIZADAS der Requlâridâde Fiscal Federá|, Trabâlhista. Estâdual e MuniciDel
devidamente atuallzadôs da Contratada, tendo em vista o seu dever, durante toda a execução do contrato, em compatibilidâdê com as

obrigaçôes assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, nos termos do art. 55. inciso Xlll, da Lei

Federâl ne 8.566/93.

8.7. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto perdurar pendência em relação à parcela corÍespondente ou em virtude de
penalidade ou inadimplência contratual.

8.8. Caso haja previsão nas leis Íiscais vigentes, o Conselho Escolar efetuaíá as devidas retenções nos pagamentos.

8.9. ocorrendo atraso no pagamento em que a CONTRATA0A não tenha concorrido de alguma forma para o mesmo, a coNTRATADA fará
jus à compensação financeira devida, desde a data limite fixada para pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da
parcela. Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão calculado5 pela 5eguinte fórmula:
EM = N xVpr(l/365) onde:

EM = Encâígos moratórios a serem pagos pelo âtíaso de pagamento;

N = Números de diâs em atrâso, contâdos da data limite fixadâ para pagamento e a data do efetivo pagamento;

vp = valor da parcela em atraso;

I = IPCA ânual acumulado (índice de Preços ao consumidor Ampliado do IBGE)/100.

8.10. Pâíâ a emissão dâ Nota Fiscâl/Fatura, o número do CNPI do CONSELHO ESCOLAR é 00,000.000/0000-00.

9. cúusura NoNA - DAs oBRTGAçõES

9.1. - Caberá à COI{TRAÍADA

9.1.1. Tod05 os encargos decorrentes da execução do ajuste são de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, que deverá fornecer os
produtos de acordo com as especiíicações, condições e prazos previstos;

9.1.2 A CONÍRATADA deverá manter âs condições de habilitação durante o período de fornecimento dos produtos, bem como íecolher os

tributos que incidam, direta e indiÍetamente, sobre os produtos adquiridos;

9.1.3 A CONTRATADA também deverá cumprir todas as condições constantes do Termo de Referência e responder todas as consultas que a

contíâtante reali2âr no que se refere ao atendimento do objetoi

9.1.4 Os preços cotados incluem todas âs despesas de custo, seguÍo, Írete, encargos Íiscais, comerciais, sociâis e trâbalhistas ou de
qualquer outra natureza;

9.1.5 A qualidade dos produtos deverá ser rigorosamente àquele descrito no TERMO DE REFERÊNCIA e, por consegulnte, no CONÍRATO e

na ORDEM DE FORNECIMENTO, não sendo aceito em nenhuma hipótese, outro diverso daqueles.

9.2 - Ceberá eo CONTRATANTE:

9.2.1. Designar por mêio de portaÍia 02 (dois) seÍvidores da Unidade Escolar parâ o recebimento dos gêneros alimenticios e atesto da Nota
Fiscal dos itens entregues;

9.2.2 Atuar de forma ampla e completa no âcompanhamento da execução do objeto;

9.2.3 Efetuâr o recebimento dos gêneros alimenticios. verificando se os mesmos estão em conformidade com o TeÍmo de Referência e o

solicitàdo incluindo relatório de ôcompanhámento dos serviço5;



9.2.4 Acompânhâr e fiscalizar a execução dos serviços, poí meio de um sêrvidor especialmente designâdo poí ponâriâ, como
rêprêsentante da Administrâção, nos termos do art. 67 da Lei Federal nq 8.666/93, exigindo sêu fiel e total cumprimênto;

9.2.5 Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela Contratada das obrlgações contratualmente assumidas e aplicâr sanções,
garantida a ampla defesa e o contraditório, decorrentes do descumprimento da5 obrigações contratuais;

9.2.6 Inspecionar os materiais utilizados pela Contratada paÍa execuçâo dos serviços;

9.2.7 Assegurar o acesso dos empregados da Contratada, quãndo devidamênte identificâdos, aos locâis onde iÍão executâÍ suas

âtividades;

9.2.8 Prestaí as informaçôes necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos;

9.2.9 Comunica. prontamente à Contratada, qualquer anormalidade no objeto do instrumento contratual. podendo recusar o
recebimento, caso não estejô de acordo com as especificações e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência;

9.2.10 Notificar prêviâmente à Contratada, quando da aplicação de sanções administrativas,

9.2.11 Efetuar o pagamento à Contratada, de âcordo com o estabelecido no Termo de Referência;

9.2.12 Exigir a fiel observância dos produtos fornecidos, registrando todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja
cópia será encaminhada à empresa CONTRATADA, objetivando â imediata correção da5 iríe8ulâridade5 apontadas;

9.2.13 A Contratante deverá êfêtuar o pagamento à CONÍRATADA, após âpíesentaçâo da Nota Fiscal, o recebim€nto e o aceite dos
produtos entregues, bem como rejeitar, no todo ou em parte, o produto que a empresa CONTRATAoA apresentar fora as especificações do
edital e seus anexos.

ro. cúusurA DÉcrMA - DA FrscauzaçÃo Do coNTRATo

10.1. A fiscalização do Contrato será composta por uma comissâo de três ou mais servidores a serem indicados pelo Conselho Escolar de
cada Unidade Escolar, instituidos por Portariâ de Gestão;

10.2 A publicação da portâria será feitâ pelo presidente do conselho nos mesmos moldes da atual portaria da Comissão Especial de
Licitáção.

11. CúUSUtA OÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENATIDADES

11.1. Ficará impedido de licitaÍ e contratar com a Administração e será descredenciado junto ao CADEOR, pelo prazo de até 05 (cinco)
anos, enquanto perdurarem o5 motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, sem prejuízo da5 multas pÍevistas nos itens seguintes e das cominações legais, aplicadôs e dosadas segundo a

natureza e a gravidade da falta cometida dos seguintes itens, de acordo com Decreto Federal ne 10.024 de 20 de Setembro de 2019:
| - não ôssinar o contrato ou a ata de ÍeBistro de preços;

ll - não entregar a documentação exigida no edital;

lll - âpresentar documentação fâlsa;
lV - causar o atíaso na execução do objeto;
V - não mantiveÍ a proposta;
vl- falhar na execução do contrato;

Vll - fraudar a execução do contrato;

Vlll - comportar-se de modo inidôneo;

lx - declarar informações Íalsas; e

x - cometer frâude fiscal.

11.1.1 As sanções descritas acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para íegistro de preços que,

convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativô ou com justificatlva Íecusâda pela administração pública.

11.1.2, A5 sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo com a gravidade do descumprimento,
facultada ampla defesa à CONTRATADA, no prazo de 10 (dez) diâs úteis, a contar da intimação do ato;

11.1.3 A inexecuçâo contíâtual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento equivalente, sujeitârá â

contratada, além das cominações legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a gÍavidade da infração, obedecida os

seguintes limites máximos:

11.1.3.1 10% (dez por cento) sobre o valor dâ oídem de fornecimento ou do contrato, em caso de descumpíimento total da obrigação,
inclusive no ca5o de recusâ do adjudicâtário em firmar o contrato ou retirar a ordem de fornecimento, dentro de 10 (dez) dias contados da

dâta de sua convocação;

11.1.3.2 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do serviço não realizado;

11.1.3.3 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor dâ pârte do seíviço não realizado, por cadâ dia subsequente ao trigésimo;

11.1.4 A suspensão de paÍticipação em licitação e o impedimento de contíatar com ô AdministÍação deverão ser graduados pelos

Seguintes prazos:

| - 6 (seis) meses, nos câsos der aplicação dê duas penas de âdvertência, no prâzo de 12 (doze) meses, sem que o Íornecedor tenha
âdotãdo as medidas co.retivâs no prazo determinâdo pela Administração; alteÍação da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecidâ;

ll - 12 (dou e) meses, no caso de retardamento imotivado dá execução de obra, de serviço, de suas parcelas ou do Íornecimeôto de bens;
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lll - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de entregar como verdâdeirâ meÍcadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou
danificadô; paralisação de serviço, de obra ou de Íornecimento de bens sem justa fundamentação e prévià comunicàção à

Administração; praticâr ato ilicito visando frustraÍ os objetivos de licitação no ámbito da administração estâdualj soÍrer condenação
definitiva poí praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.

11.1.5 As penôlidades serão obrigatoriamente registradas junto ao CADFOR;

11.1.6 A multâ poderá ser descontadâ dos pâgâmentos eventualmente devidos, ou ainda, quando for o caso, cobrâdâ judicialmentei

11.1.7 Pelo descumprimento dâs demais obrigações assumidas, a licitante estará sujeita âindâ às penalidâdes previstas na Lei n.-o

8.666/1993 e demai5 legislações aplicáveis.

14. cúusuLA oÉcrMA QUARTA - DA coNcrlraçÃo E MEDrAçÃo

14.1 - As controvérsias eventualmente surgidâs quanto à formâlização, execução ou encerramento do âjuste decoraentes destã licitação,
chamamento público ou procedimento congênere, serão submetidâs à tentâtivâ de conciliâção ou mediâção no âmbito dâ Câmara de
Conciliação, Mediação e AÍbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei íre 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei

Complementar Estadual ne 144, de 24 de julho de 2018.

12. CúUSULA oÉcIMA SEGUNDA - DA REscIsÃo

12.1. O Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONÍRAÍANÍE ou bilateralmente por mútuo acordo entre as partes, atendida
Sempre â conveniência administrãtiva.

12.2. De acordo com o art. 78 da Lei FedeÍâl ne 8.666/93, são motivos de rescisâo do contrato:

| - O não cumprimento de clá usu las contratuais, especificações, projetos ou prazos;

ll - O cumprimento irregular de cláusulas contrôtuais, especificações, projetos e prâzosj

lll - A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibllldãde da conclusão dâ obra, do serviço ou do
fornecimento, nos prazos estipulâdos;

lV - O atraso injustificado no início do Íornecimento;

V - A paralisação do fornêcimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração.

Vl - A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total, bem como a fusão,
cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato;

Vll - o desatendimênto dâs determinações regulares da autoridade designadâ parâ âcompanhar e Íiscalizar a sua execuçâo, âssim como as
de seus superiores;

Vlll - O cometimento reiterado de faltas na sua execuçã0, anotadas na forma do § 1e do art. 67 da Lei Federal n! 8.666/93;

lX - A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

x - A dissolução da sociedadê ou o falêcimento do contíâtado;

Xl -A alteração socialou ã modificâção da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrâto;

Xll - Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera
administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;

Xlll - A supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compÍas, acarretando modificação do valor inicial do contrato além
do limite permitido no §1e do art.65 da Lei Federal ne 8.666/93;

XIV - A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superlor a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou gúerra, ou ainda por repetidas su5pensões que totalizem o mesmo prazo,
independentemente do paEamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizaçõe5 e

mobilizações e outras previstas, assegurado ao contrâtâdo, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das

obrigações assumidas até que seja normalizâdâ a situâçãoj

xv - O atraso superioÍ ã 90 (noventâ) dias dos pâEamêntos devidos pela Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento,
ou parcelas destes, já recebidos ou executados. salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou Suerra,
assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de 5uas obrigaçôes até que seja normalizada a situaçãoj

xvl - A não liberação, por parte da Administíação, de área, local ou objeto para execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos

contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

XVll - A ocorrência de ca50 fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva a execução do contrato;

xvlll - Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da tei Federal ns 8.666/93. sem prejuízo das sançôes penas cabíveisj

ParásraÍo único: Os casos de rescisão contratual serão íormalmentê motivados nos autos do orocêsso. asserurado o contraditório e a
ampla defesa,

13. CLÁUSULA DÉOMATERCEIRA- OO CONTRATO

13.1. Os contratos administrativos aplicam-5e, supletivamente, os princíplos da teoria geral e as disposiçõe5 de direito privàdo, art.55 e

incisos lll e lx da Lei Federal ne 8.666/93.

@



15. cúUsUtA DÉcIMA QUINTA - DA cúUsUtA coMPRoMIssÓRIA

15.1 - Os conflitos que possam surSir relativamentê ao ajustê decorrente desta licitação, chamamento público ou procedimento
con8ênêre, âcaso não puderêm seí equacionados de formâ amigável, serâo, no tocante aos direitos pâtrimoniâis disponívei9, submetidos à

arbitragem, na forma dâ Lei nE 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nE 744, de 24 de julho de 2018,
eleSendo-se desde já para o seu julgàmento a cÂMARA DE coNcrLrAçÃo, MEDIAçÃo E AREITRA6EM DA ADMINTSTRAçÃO ESTADUAL
(CCMA), outorgando a esta 05 poderes para indicãr o5 árbitíos e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Pode. Judiciário para
julgamento desses conflitos, consoante instrumento em Anexo.

16. cúusura DÉcrMA s€xra - oa puBr-rcÁçÃo

16.1 - Caberá ao CONÍRATANTE providenciar, por sua conta, a publicação resumida do lnstrumento de Contrato e dê seus aditamêntos, na

impíensa oficial e no prâzo legâ1, confoÍme o art. 61, parágrafo único, da Lei Federâl ne 8.666/93.

17. CúUSULA DÉCIMA SÉIMÂ. DO REAJUSTE DE PREçOS

17.1 Os valores contratados serão Íixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, de acordo com o art. 2q, da Lei Federal nc

10.192/01 contados da a5sinatuía inicial do termo, ou do último reajuste.

18. CúUSUr-A DÉCrMA O|ÍAVA - DA VTNCUT-AçÃO

18.1- Este contrato guardâ conformidâde com o Editâl de Pregão Eletrôni.o nc 000/2022, vinculândo ao Processo Filho
ne 202x.0000.000.0000 e a proposta da Contratada.

19. cúusutA DÉctMA NoNA - Do acRÉsctMo E DA supREssÃo oE sERvtços

19.1.EstecontÍatopoderáseralterado,comasdevidasjustificativas,conformedispostonoart.65daLeiFederaln-o8,666/93;

19.2. A CONÍRATADA ficará obrigâda a aceitâr, nas mesmâs condições contrâtuais acréscimos ou supressôes que sê fizerem nêcessárias no

quântitâtivo do objeto contratado até o limite de 25% do valor inicial atualizado do contrato, conforme disposto no §1e do art. 65, da Lei

Federãl ne 8.666/93;

19.3 Tanto os acréscimos quanto a5 supressôes possuem o limite de 25%, unilateralmente, do valor inicial atualizado.

20. CúUSUTA VrGÉSrMA - DA SUBCONTRATAçÃO

20.1 Em consonância com o Art.78, caput, dâ Lei Federal nq. 8.666/93, não será admitida a subcontratação do objeto da licitação.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRÂ - DO REGISÍRO E TORO

21.1 - O presente contrato 5eíá objeto de opoÍtunâ apreciação junto âo EgréBio Íribunal de Contas do Estado de Goiás.

21.1 - Aos cêsos omissos deverão ser aplicados os seguinte5 diplomâs legais: Lei Federal ne 10-520/2002, Lei Complementar nr 123/2006,
Lei Estadual ne 17.92812072, Dêcreto Federal ne 1O.024120L9, Decreto Estadual ne 9.66612020, e, Lei Federal ne 8.666/93 e

supletivamente, os Princípios da Íeoriâ Gerâl d05 Contratos e âs disposições de Direito Privado.
21.2 - Fica eleito o foro da Comarca de CAMPOS BELOS-GO, para dirimií quaisquer dúvidas ou litigios acaso surgidos em decorrência

do presente instrumento.

E por estarem acordes, assinam este instaumento os representantes das partes e as testemunha5, em trê5 viâs de iBualteor e forma para que

se alcance osjurídicos e de5ejados efeitos.

coNSELHO ESCOT-AR- em MUNÍCÍPtO/CTDADE,_do mês de

CO NTRATANTE :

de 2022

Presidente do Conselho Escolar

lJnidâdê Escolâr



CONTRATADA:

,I'ES'I ]]MTJNHAS:

Nome:

CPF:

-)

Nomc:

CPI;I



aNEXO Vr - CCMA DA CONCTLhçÃO, MED|AçÃO E ARB|ÍRAGEM DA AOMTNTSÍRAçÃO ESÍADUAt

1) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer formâ oriunda ou associada a ele,
no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que nâo seja dirimida amigavelmente entre as partes (precedida da realização de
tentativa de conciliâção ou mediação), deverá seí íesolvida de forma deÍinitiva por arbitragem, nos termos das normàs de regência da

cÂMARA DE coNcrLtAçÃo, MEDraçÃo E ARBTTRAGEM DA aoMrNrsrRAçÃo ESTADUAL (ccMA).

2) A cÂMARA DE CONCttIAçÃO, MEDTAçÃO E ARBITRAGEM oA AoMtNtSTRAçÃO ESTADUAT (CCMA) 5erá composta por Procuradores do
Estado, Procuradores da Assembleia LeBislâtivã e por advogados regulârmente inscÍitos na OAB/GO, podendo funcionôr em Comissões
compostas sempre em número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei

Complementar Estadual ne 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da aplicação das normas d€ seu Regimento lnterno, onde cabível.

3) A sede da arbitragem e da prolaçâo da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

4) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

5) A arbitragem 5erá exclusivamente de direito, aplicando-se as normâs integrantes do ordenâmento jurídico ao mérito do litigio.

6) Aplicar-se-á ôo processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento lnterno) da CÂMARA DÉ

coNctLtAçÃo, M EDtAçÃo E ARBTTRAG EM DA ADMTNTSTRAçÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei ne 9.307, de 23 de 5etembro de 1996, na Lei ne

13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar Estadual ne 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual ne 13.800, de 18 de
janeiro de 2001, constituindo a sentença titulo executivo vinculante entre as partes.

A 5entença arbitral será de acesso público, â 5er disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Procuradoria-Gerâl do Estâdo, ressalvâdas as

hipóteses de sigilo previstas em lei.

7) As partes elegem o Foro da Comôrca de Goiânia para quaisqueí medidas judiciais necessárias, incluindo â execução dâ sentença
arbitrâ1. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE CONCILIAçÃO,
MEOIAçÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAçÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à

âíbitíagem, nem afetaíá a existênciâ, validade e eficáciâ da presente cláusula arbitral.

cONs EscJosE DA slLvA atMElDA, em MONÍE ALEGnÊ DE GOIÁS, aos-do mês de-dê 2022

CONÍRATANTE:

Presidente do Conselho Escolar

Unidade Escolar

CONIRATADA


